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Apresentação  
 

Prezados. 
 

O I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem teve 

sua realização nos dias 17, 18 e 19 de agosto de 2017, sediado na 

cidade de Campina Grande – PB e promovido pelo curso de 

Enfermagem em parceria com a Universidade Federal de Campina 

Grande. 

Foram dias oportunos que possibilitaram um espaço para 

discussões em torno do tema proposto. A qualidade da Gestão nos 

serviços de enfermagem foi discutida em diversos âmbitos, por 

diferentes profissionais, de instituições distintas, que ofereceram três 

dias de grande aprendizado para os presentes, além da troca de 

saberes e conhecimentos, através da interação entre participantes e 

palestrantes. 

Profissionais e estudantes de enfermagem participaram do evento, 

onde através deste, tiverem a oportunidade de desenvolver os seus 

interesses na administração e gerenciamento em enfermagem, 

estimulando o estudo e produção de tais assuntos. Nesse sentido 

indicamos o quão importante será a apreciação dos nossos leitores aos 

trabalhos apresentados para que os mesmos façam a avaliação da 

pertinência dos temas expostos. Expressamos aqui os nossos sinceros 

agradecimentos a todos que contribuíram e participaram do I Simpósio 

de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Alison Oliveira e Nayanne Leal 
                                                                                               

(Comissão Organizadora do I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem) 



51 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

 

COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

Francisco de Sales Clementino  

Alison de Oliveira Silva 

Aísha Sthéfany Silva de Medeiros 

Dhébora Rhanny Ribeiro Escorel Barros 

José Antônio da Silva Júnior  

Josefa Raquel Luciano da Silva 

Joyce Felix da Silva 

Maine Dayane Martins Lins 

Maria Micaella Arruda de Macedo 

Mayse Cristelle de Sales Mélo 

Natally Calixto Lucena  

Nayanne Leal do Monte 

Rachel Hellen Monteiro da Costa 

Rafael de Lima Monteiro  

Tayná da Silva Brito 

Sabrina Emyle Torres Fernandes 

Sabrinna Scarllet Veras Pires 

Valeska Moreira da Silva 

 

 

COMISSÃO CIENTÍFICA 

 

Francisco de Sales Clementino 

Alan Dionizio Carneiro 

Débora Taynã Gomes Queiróz 

Emanuella de Castro Marcolino 

Rosângela Vidal de Negreiros 

 

 



52 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

PRÁTICAS GERENCIAIS DO ENFERMEIRO NO CENTRO CIRÚRGICO. 

Alanna T. F. Carvalho, Faculdade Maurício de Nassau, alannaumbelino@hotmail.com; 

Ricardo C. S. Nascimento, Escola Técnica Redentorista, 

ricardocassianobezerra@outlook.com; (Orientadora) Wezila G. Nascimento, Faculdade 

Maurício de Nassau, wezila@hotmail.com. 

 

Resumo 

De acordo com a Associação Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirúrgico, 

Recuperação anestésica e Centro de Material e Esterilização (SOBECC), o enfermeiro de 

Centro Cirúrgico desenvolve atividades relacionadas ao funcionamento do setor, 

administração de pessoal, e atividades técnico-administrativas buscando atender as 

necessidades do paciente. A tomada de decisão é elemento central da administração de um 

setor e, a visão do todo e a percepção das partes, compreensões fundamentais de suporte à 

ela. O centro cirúrgico (CC) é um setor restrito, específico e complexo inserido no sistema 

hospitalar, onde são desenvolvidos procedimentos anestésico- cirúrgicos, fazendo-se 

necessário o trabalho de diferentes profissionais de  saúde, como médicos anestesistas, 

cirurgiões, auxiliares de cirurgia, enfermeiros e técnicos de enfermagem. A atuação do 

enfermeiro na unidade de CC exige habilidades e competências de gerenciamento com 

ênfase no processo de trabalho e no cuidado, atuando como um gerente burocrático, 

organizacional e assistencial, prestando cuidados indiretos e diretos aos pacientes e 

familiares, avaliando e coordenando sua equipe. Ele desenvolve sua função, planejando 

ações com segurança, competência e autonomia, constituindo-se como um elo entre os 

profissionais da equipe cirúrgica e a administração do hospital. O enfermeiro de CC deve 

desenvolver sua visibilidade perante o paciente, família, equipe, direção das instituições e 

governo, por meio do desenvolvimento de competência e postura. Desta forma, o 

profissional enfermeiro receberá não apenas um status mais coerente, como também, 

participará de ações rumo ao cuidado a saúde, onde ele gerencia não apenas a equipe, 

mas, também, os procedimentos realizados no setor. 

 

Palavras-chave: Enfermeiro; Centros Cirúrgicos; Enfermagem Perioperatória; Enfermagem 

de Centro Cirúrgico. 
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Introdução 

O centro cirúrgico (CC), também conhecido como unidade cirúrgica (UC) ou 

bloco cirúrgico (BC), refere-se a um espaço dentro da unidade hospitalar destinado a 

cirurgias de baixa, média e alta complexidade. Porém,  independentemente  desse 

grau, o Centro Cirúrgico é um ambiente complexo, que requer profissionais 

qualificados e treinados, sendo estes, especialistas em suas funções, eles deve ser 

equipado com recursos tecnológicos, que na maioria das vezes, são responsáveis  

pela manutenção da vida do paciente. O centro cirúrgico deve estar sempre 

preparado para alguma cirurgia de urgência ou emergência e seus instrumentos e 

matérias em seus devidos lugares, para evitar riscos maiores à equipe e ao 

paciente. A enfermagem é responsável por gerenciar e coordenar os profissionais 

que realizam esse trabalho. Para o paciente, o centro cirúrgico é um local 

desconhecido, com procedimentos cirúrgicos que, muita das vezes, invadem sua 

privacidade, despertando medo e ansiedade,  tornando-o dependente da ação de 

terceiros.  Por essa razão,     o planejamento desse setor se torna tão relevante. 

Partindo-se do princípio de que o Enfermeiro é um profissional atuante do período 

perioperatório, sua prática é desempenhada sistematicamente, o Enfermeiro elabora 

o levantamento de dados sobre o paciente; coleta e organiza os dados do paciente; 

estabelece o diagnóstico de enfermagem; desenvolve e implementa um plano de 

cuidados de enfermagem; e  avalia os cuidados em termos dos resultados 

alcançados pelo paciente. (GALVÃO et al., 2002). Assim, entende-se que esse 

processo é utilizado a fim de planejar e implementar a assistência ao paciente 

cirúrgico, possibilitando o andamento das demandas da unidade e favorecendo a 

realização dos cuidados de forma individualizada e integral. O Enfermeiro é um 

membro importante enquanto integrante da equipe multidisciplinar que atua no 

Centro Cirúrgico, já que as ações que desempenha são imprescindíveis para que os 

procedimentos sejam realizados de acordo com as condições ideais, técnicas e 

assépticas, o que possibilita que o processo anestésico-cirúrgico seja 

desempenhado com sucesso. Tendo o Enfermeiro esta responsabilidade, cabe a ele 

identificar atividades burocráticas e  resolvê-las assim como supervisionar o trabalho 

e conduzir a equipe de Enfermagem, a fim de obter o melhor resultado na 

assistência, sendo o trabalho em equipe primordial para o bom funcionamento da 
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unidade, assim como o funcionamento dos equipamentos, possibilitando não só a 

segurança do paciente, como também da equipe como um todo, as atribuições do 

Enfermeiro de Centro Cirúrgico são bastante complexas, remetendo-se a diversas 

competências, dentre elas: assistencial, administrativa,  ensino e pesquisa. Onde 

pode ser citado Guido et al. (2008), o papel assistencial é de suma importância, visto 

que compete ao Enfermeiro a assistência ao paciente e à família, sendo que a 

comunicação entre todos os indivíduos envolvidos é fundamental para a 

continuidade do cuidado de forma individualizada. 

 

Metodologia 

O resumo trata-se de um ensaio teórico reflexivo que propõe a discussão 

acerca dos trabalhos realizados pelo Enfermeiro a cerca da gestão, monitoramento e 

atribuições a cerca de seu trabalho no centro cirúrgico, fazendo efetivar a 

coordenação e organização do mesmo. Como base para a pesquisa tivemos 

monografias, artigos e periódicos publicados a cerca do tema. O ensaio teórico tem 

como fundamentos a exposição lógica e reflexiva, além da argumentação minuciosa, 

com elevado grau de interpretação e julgamento pessoal. 

  

Resultados e Discussão 

O papel do enfermeiro no Centro Cirúrgico tem se tornado mais complexo a 

cada dia, o qual necessita integrar cada vez mais as atividades técnicas, 

administrativo- burocráticas, assistenciais e de ensino e pesquisa. Concomitante a 

isso, deve-se levar em consideração a humanização necessária e de ação central no 

processo do cuidado e de gerência (FONSECA E PENICHE, 2009). Tendo em vista 

a importância do profissional de Enfermagem para o bom funcionamento do centro 

cirúrgico, com sua liderança e organização, deve desenvolver sua visibilidade 

perante o paciente, família, equipe, direção das instituições e governo, por meio do 

desenvolvimento de competência e postura. Desta forma, o profissional enfermeiro 

receberá não apenas um status mais coerente, como também, participará de ações 

rumo ao cuidado a saúde, onde ele gerencia não apenas a equipe, mas, também, os 

procedimentos realizados no setor. A atuação do enfermeiro no Centro Cirúrgico 

exige habilidades e competências de gerenciamento com ênfase no processo de 
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trabalho e no cuidado, atuando como um gerente burocrático, organizacional e 

assistencial, prestando cuidados diretos e indiretos aos pacientes e familiares, 

avaliando e coordenando sua equipe, além de desenvolver sua função, planejando 

ações com segurança, competência e autonomia, constituindo-se elo entre os 

profissionais da equipe cirúrgica e a administração do hospitalar. A imagem do 

enfermeiro de maneira geral está relacionada aos aspectos históricos, culturais e 

sociais, sendo uma profissão que muitas vezes é apresentada de forma errônea ou 

equivocada pela mídia, e também percebida desta mesma forma, pela própria 

equipe de saúde e pelos usuários. Desmistificar estas imagens do enfermeiro é um 

desafio e estratégias para alcançar este objetivo devem ser realizadas, além de ter 

que partir do próprio profissional, que em alguns casos menospreza a Enfermagem, 

pelo simples fato de não conhecer sua história, nem suas atribuições, sendo apenas 

um profissional que subordina-se a outros. 

 

Conclusão 

O desenvolvimento da habilidade de liderar pelo enfermeiro consiste em uma 

estratégia onde ele poderá empregar na sua prática diária com o intuito de promover 

mudanças, as quais possibilitem a melhoria da qualidade da assistência de 

enfermagem prestada ao paciente. Com isso, entende-se que o embasamento 

teórico seja um eixo norteador para o preparo do enfermeiro-líder. Desta forma, a 

Liderança Situacional poderá ser utilizada como estrutura teórica no que diz respeito 

a habilidade de   liderar   do   enfermeiro   no   contexto   hospitalar,   sobretudo   

voltada   para     o gerenciamento da assistência de enfermagem prestada ao 

paciente e para o desenvolvimento do potencial do pessoal de enfermagem. 
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A IMPORTÂNCIA DO ENFERMEIRO NA OTIMIZAÇÃO DA 

GESTÃO DA SALA DE VACINA NA UNIDADE DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

 

(Autor 1) Aline Rayane Conceição Bezerra (Universidade Federal de 

Campina Grande) aline01234.rayane@gmail.com; (Orientador) Brenda 

Séphora de Brito Monteiro e Silva (Universidade Federal de Campina 

Grande) bsephorabm552@gmail.com. 

 

Resumo 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), criado em 1973, possui um papel fundamental 

na promoção de saúde na população brasileira e está intrinsecamente envolvido na atenção 

primária do Sistema Único de Saúde (SUS) e às atribuições do(a) enfermeiro(a) nesse 

setor.Nessa perspectiva, este artigo possui o objetivo de descrever o papel do(a) 

enfermeiro(a) na gestão otimizada da sala de vacinas, através de revisão bibliográfica 

sistemática e baseado em referências encontradas na base de dados da SCIELO, site e 

Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde, além de livro e manual disponibilizados pelo 

mesmo. 

Descritores: Administração de Serviços de Saúde; Vacina; Enfermeiros e Enfermeiras.  

 

Introdução 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) foi criado em 18 de setembro de 

1973, baseado na ideologia das primeiras intervenções sanitaristas de Oswald Cruz. 

Segundo o Ministério da Saúde, este programa “[...] tornou-se ação de governo 

caracterizada pela inclusão social, na medida em que assiste todas as pessoas, em 

todos os recantos do País, sem distinção de qualquer natureza. Seja rico ou pobre, 

more no litoral ou nos sertões, seja velho ou jovem, o brasileiro sabe que pode 

contar com vacina de boa qualidade em todos os momentos de sua vida. ” (1). 

Este programa, contudo, assumiu além de um papel biológico e 

prevencionista, uma responsabilidade social e de importância altamente 

mailto:bsephorabm552@gmail.com
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significativa para a promoção de saúde no país. E para que seu objetivo seja 

alcançado, o PNI conta com as equipes de saúde nos mais diversos setores de 

complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente, a equipe 

componente da atenção primária e, dentre seus membros, o(a) enfermeiro(a). 

Nessa perspectiva, a sala de vacinas é a estrutura física que maior evidencia 

essa intrínseca relação entre a atenção primária e o PNI. Além disso, como suas 

atividades são realizadas e coordenadas pela equipe de Enfermagem, torna-se de 

grande relevância a discussão que se segue sobre a importância do(a) 

enfermeiro(a) no gerenciamento dos serviços nesse ambiente. 

Sendo assim, como o enfermeiro participa ativamente no setor da sala de 

vacinas a abordagem a seguir possui como objetivo: descrever o papel do(a) 

enfermeiro(a) na gestão, de forma otimizada, da sala de vacinas. 

 

Metodologia 

Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica, desenvolvido através de 

pesquisa sistemática na base de dados Scielo, no site e Biblioteca Virtual do 

Ministérios da Saúde e em livro, no período do mês de julho de 2017. A busca com 

os seguintes descritores: Administração de serviços de saúde; Vacina; e 

Enfermeiros e Enfermeiras; sendo todos indexados no DeCS (Descritores em 

Ciências da Saúde), permitiu a criterização de seleção de resultados encontrados 

na base de dados Scielo. 

A busca com o primeiro descritor obteve o encontro inicial de 416 resultados 

na base de dados utilizada, contudo, após o uso dos filtros de Coleções (Brasil – 

290 e Saúde Pública – 95), Idioma (Português – 352) e Ano de Publicação (2013 – 

25,  2014 

– 44, 2015 – 41, 2016 – 44 e 2017 – 25) foram identificados 136 resultados que se 

encaixavam nas exigências iniciais da pesquisa. Dentre esses, foram excluídos 

artigos repetidos, assim como, artigos que apresentavam abordagem de temática 

não relacionada aos objetivos deste artigo em construção. Sendo eleitos, então, 4 

artigos os quais se encaixavam em todos os critérios de seleção. 

A busca com o segundo descritor, na mesma base de dados, obteve 935 

resultados iniciais, contudo, após o uso dos mesmos filtros aplicados ao descritor 
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anterior – Coleções (Brasil – 93 e Saúde Pública – 23), Idioma (Português – 116) e 

Ano de  Publicação  (2013 – 33,  2014 – 27,  2015  – 32,  2016 – 15  e 2017 –  9)  

–   foram 

identificados 116. Em seguida, foram aplicados outros critérios de seleção, como: 

análise de títulos, resumos e conteúdo; e a relação com a temática adotada para a 

construção deste texto. Sendo eleitos nessa etapa 2 artigos que atenderam às 

exigências de inclusão. 

O terceiro descritor foi utilizado como parâmetro de inclusão/exclusão de 

resultados obtidos na busca efetuada com os outros descritores, auxiliando na 

delimitação de referências relacionadas aos objetivos deste artigo. 

Ainda na procura por referências, a busca foi estendida ao site e à Biblioteca 

Virtual do Ministério da Saúde, no intuito de reunir mais informações sobre a sala 

de vacinas e o papel do(a)s enfermeiro(a)s na mesma. Como resultados de busca, 

foram encontrados descrições e informações fornecidas sobre o Programa 

Nacional de Imunizações (PNI) e o Manual de Normas e Procedimentos para a 

Vacinação, do ano de 2014, cujos trechos e capítulos tornaram-se de suma 

importância para a construção deste texto. 

Para complemento de embasamento histórico sobre o PNI, foi realizada uma 

pesquisa eletrônica sobre o tema, obtendo como resultado um livro, cujos trechos 

também foram utilizados como referência. 

 

Resultados e Discussões 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) possui sua conexão com a 

Atenção Primária à Saúde concretizada através da estrutura física da sala de 

vacinas. Esse espaço compreende em um local, geralmente nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBSs), destinado às aplicações e armazenamento de imunobiológicos 

artificiais, na forma de vacinas, nos indivíduos da comunidade sob o regimento de 

normas. 

Além disso, a sala de vacinas é um local de coordenação e planejamento de 

ação do PNI frente a comunidade assistida, ou seja, é nesse ambiente onde são 

aplicadas: normas de segurança, a fim de que, a vacinação seja realizada da forma 

mais adequada e com menor índice de riscos possíveis de complicações da 
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mesma; planejamento de alcance populacional dessa vacinação, para que o maior 

número possível de indivíduos receba os benefícios das vacinas disponibilizadas; 

e coordenação dos serviços de saúde frente a atividade de vacinação, garantido 

que o processo de vacinação, desde o gerenciamento de abastecimento de 

imunobiológicos e materiais, passando por organização adequado do ambiente da 

sala de vacinas e busca ativa da população, até a notificação eficiente das 

atividades na sala de vacinas no sistema de informação eletrônico relacionado ao 

serviço. 

Um estudo relatou que a cobertura dos indicadores de infraestrutura do 

serviço de vacinação na atenção primária chega a índices de 61,8%, dentre os 

serviços ofertados nas unidades básicas de saúde em todo o território brasileiro. 

O (a) enfermeiro(a) é responsável por determinadas atividades de forma 

privativa, ou seja, cabe-lhe apenas a esse profissional suas realizações. Algumas 

dessas responsabilidades podem ser observadas no cotidiano da sala de vacinas, 

dentre elas: “[...]a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica 

da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de 

enfermagem; b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas 

atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; c) 

planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da 

assistência de enfermagem; [...]”² 

Essas atribuições estão diretamente relacionadas ao funcionamento da sala 

de vacinas, já que, esse é o profissional destinado a responsabilidade desse 

espaço. 

 

Conclusões: 

Dessa forma, evidencia-se a importância do enfermeiro no ambiente da sala 

de vacinas, devido a sua capacitação às atividades coordenativas e de 

gerenciamento exigidas para esse ambiente. Além de possuir base teoria, obtida 

em graduação, que possibilita a esse profissional a realização de orientações, 

técnicas práticas específicas e condutas frente reações adversas e 

sintomatologias. 
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Promovendo assim uma otimização da vacinação e de todos os fatores 

influentes a mesma, e, consequentemente, concretizando os objetivos do PNI da 

melhor forma possível. 
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RESUMO 

A promoção da saúde e prevenção de doenças representam atividades significativas na 

qualidade de vida dos trabalhadores, do ponto de vista orgânico, social e cultural. A 

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), por meio do Núcleo de Educação e Atenção em 

Saúde, disponibiliza ações relativas à saúde do trabalhador. O objetivo deste artigo é 

descrever intervenções acerca da promoção de saúde e prevenção de doenças entre 

trabalhadores. Utilizou-se de metodologia ativa do tipo aprendizagem baseada em 

problemas (ABP), As intervenções foram realizadas por meio do Projeto de extensão 

“Educação em Saúde: Doenças Crônicas Não Transmissíveis” no campus I da UEPB, 

Campina Grande, sendo assistidos 516 trabalhadores, no período de março a abril de 2017. 

Foram assistidos trabalhadores que se dispuseram participar voluntariamente, e, que 

durante as intervenções se encontravam no local das ações do projeto, a Universidade. 

Utilizando de técnicas básicas da fundamentação do processo de cuidar, verificação da 

Pressão arterial e Índice de massa corpórea, além de discutir com assistidos a promoção de 

saúde e prevenção de doenças.  Ficou demonstrada a necessidade de promover assistência 

em saúde de cunho multidisciplinar necessária aos assistidos e, contribuindo na formação 

dos futuros profissionais de diversas áreas atuantes na referida intervenção. A metodologia 

utilizada foi considerada satisfatória pelos assistidos, seja a abordagem individual ou 

atuação grupal. A busca significativa pela assistência por parte dos trabalhadores denota 

êxito nas intervenções e apontam a necessidade de permanência das atividades. 

 

Palavras-chave: Trabalhadores. Educação em Saúde. Promoção da Saúde. Prevenção de 

Doenças. 
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INTRODUÇÃO 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são caracterizadas por 

iníciogradual, de prognóstico usualmente incerto, com longa ou indefinida duração 

podendo gerar incapacidades, compreendem de maneira geral as doenças 

cardiovasculares, diabetes, câncer e doenças respiratórias crônicas. Elas mantêm 

um conjunto de fatores de risco em comum, que são: tabagismo, consumo de 

bebidas alcoólicas de maneira excessiva, obesidade, hipertensão arterial, 

hipercolesterolemia, baixo consumo de frutas e hortaliças, além do sedentarismo (1-

2).  

As DCNT são as principais causas de mortalidade no mundo, sendo 

responsáveis por uma estimativa de até 36 milhões de óbitos por ano. No Brasil os 

óbitos por DCNT representam 72,7% do total de óbitos registrados no Sistema de 

informação sobre mortalidade (SIM) em 2011 (3-4). 

Conhecer a prevalência dos fatores de risco para o desenvolvimento das DCNT 

é fundamental, principalmente os fatores de natureza comportamental, pois é 

atuando sobre eles que as ações podem ser custo efetivas, o que representa um 

dos motivos para a criação do Sistema de Vigilância de DCNT no Brasil (5). 

No Brasil a prevalência do excesso de peso aumentou significativamente em 

homens e mulheres, de todas as faixas etárias e níveis de escolaridade, chegando 

em 51% no ano de 2012, tendo um incremento anual médio de 1,37% calculado 

para o período. Em relação a hipertensão arterial foi observada uma prevalência de 

21,4% a partir de uma analise da Pesquisa Nacional de saúde, em 2013, 

apresentando maior ocorrência em mulheres e pessoas com mais de 75 anos (6-7). 

Tem sido implementadas importantes políticas como forma de resposta aos 

desafios impostos por essas doenças, como o Plano Nacional de ações estratégicas 

para o enfrentamento das DCNT, que priorizam diversas ações em relação às 

práticas de alimentação saudáveis, realização de atividades físicas, prevenção do 

uso de tabaco e álcool (7). 

O decreto nº 7.602 de novembro de 2011, dispõem sobre a Política Nacional 

de Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSST), que tem por objetivo promover a 

saúde do trabalhador, melhorar sua qualidade de vida e prevenir acidentes e danos 
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a sua saúde, sendo responsáveis pela implementação e execução dessa Política os 

Ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e da Previdência Social (8). 

Neste contexto de complexidade acerca das doenças crônicas e a importância 

da melhoria na saúde do trabalhador, torna relevante a execução do Projeto “Ações 

Educativas em Saúde: Doenças Crônicas Não Transmissíveis”. Neste, há 

oportunidade de desenvolver ações de promoção de saúde e prevenção de doenças 

que ofereçam assistência aos trabalhadores da Universidade Estadual da Paraíba. 

Ao analisar tais ações realizadas no decorrer das intervenções do projeto, se 

constitui em atividade que reflete os resultados alcançados, possibilitando a melhoria 

das ações e a manutenção da assistência ofertada ao trabalhador. 

O presente artigo objetiva descrever as atividades de promoção da saúde e 

prevenção de doenças direcionadas aos trabalhadores de uma universidade pública 

visando o desenvolvimento de planos de ações em saúde para melhoria da 

qualidade de vida deste por meio do controle e não desenvolvimento de DCNT. 

 

METODOLOGIA 

O presente artigo apresenta o relato de experiência no uso de metodologia 

ativa, aprendizagem baseada em problema (ABP) na assistência a trabalhadores no 

Campus I da Universidade Estadual da Paraíba. O Projeto “Educação em Saúde: 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis”, vinculado ao Núcleo de Educação e 

Atenção a Saúde (NEAS), na Universidade Estadual da Paraíba - CAMPUS I 

oferece ações que buscam a avaliação do estilo de vida dos trabalhadores, por meio 

da realização de práticas da fundamentação do cuidado e posterior registro dos 

dados coletados.  

 Durante a realização das intervenções foram anotadas em Ficha padrão NEAS 

as informações referentes à identificação, sexo e idade, e, em um segundo 

momento, procedeu-se a verificação dos dados antropométricos, peso, altura, índice 

de massa corporal, circunferência abdominal, seguida pela aferição da pressão 

arterial.  

A tomada de informações acerca dos dados antropométricos foi obtida por 

meio de uma balança mecânica quando as intervenções ocorrem somente no hall da 

CIA ou balança digital para os casos em que é realizada a busca ativa dos 
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servidores, juntamente do uso de fita métrica. Após a obtenção do peso e altura, 

calculamos o índice de massa corporal (IMC) e aferimos a pressão arterial (PA) com 

o uso do material apropriado, no caso, estetoscópio e esfigmomanômetro.  

Durante as aferições de Pressão arterial foram seguidas as orientações 

fornecidas pela Organização Mundial de Saúde quanto ao preparo do paciente para 

o procedimento. É por intermédio da medida correta da pressão arterial que se tem o 

diagnóstico e avaliação adequada para tratamento da hipertensão arterial (9). 

Durante as atividades de busca ativa dos trabalhadores para obtenção do 

peso, utiliza-se balança digital que tinha capacidade máxima de 150kg e divisão de 

100g, de acordo com as normas de utilizadas para o procedimento (10). 

O índice de massa corporal (IMC) foi calculado com a utilização do peso e 

altura, conforme a seguinte fórmula IMC = peso (kg) / altura² (cm). A classificação 

utilizada para o IMC se dá através dos padrões estabelecidos pela Organização 

Mundial de Saúde em 2004. 

No decorrer da realização das intervenções, a partir das informações prestadas 

e observações dos assistidos foram oferecidas orientações que visam melhorar as 

condições de saúde do trabalhador, buscando assim a promoção da saúde e 

prevenção de DCNT e, minimizando suas consequências.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio do preenchimento de uma Ficha Padrão NEAS, obtemos informações 

relativas aos trabalhadores assistidos e após a analise das mesmas pôde-se traçar 

um perfil da pessoa assistida, identificando possíveis fatores de risco para 

desenvolvimento de DCNT.  

A coleta dos dados antropométricos é obtida por meio de uma balança 

mecânica quando as intervenções ocorrem somente no hall da CIA ou balança 

digital para os casos em que é feita a busca ativa dos servidores, juntamente do uso 

de fita métrica. 

Após a obtenção do peso e altura, calculamos o índice de massa corporal 

(IMC) e aferimos a pressão arterial (PA) com o uso do material apropriado, no caso, 

estetoscópio e esfigmomanômetro. 
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Foram assistidos durante as intervenções 516 trabalhadores, havendo 

predominância do sexo feminino (54,07%) em relação ao sexo masculino (45,93%). 

Todos os trabalhadores que foram assistidos se dispuseram a participar 

voluntariamente e se encontravam no local das intervenções. Nesta intervenção 

cruzamos as informações relativas ao cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) e 

aos níveis de Pressão Arterial (PA), que se relacionam diretamente as doenças 

crônicas. 

Em relação ao índice de massa corporal (IMC) foram analisados dados 

referentes a 490 trabalhadores do total de 516, representando 94,96% da população 

inicial, onde foi possível observar que 28,98% da população feminina e 20,61% da 

população masculina se encontravam fora do peso ideal. 

Quanto à pressão arterial (PA) do total de 516 pessoas assistidas, apenas 503 

pessoas se dispuseram a ter sua pressão aferida, o que representa 97,48% da 

população inicial, indicando a percepção dos assistidos da necessidade de cuidar da 

saúde. Foi possível observar que 2,98 e 5,77% da população feminina e masculina, 

respectivamente, apresentavam níveis pressóricos elevados. 

Foi possível perceber que os trabalhadores assistidos não compreendiam os 

padrões normais dos níveis de pressão arterial e IMC. Após aferição e cálculo dos 

dados antropométricos a equipe responsável pela intervenção oferecia orientações 

acerca das formas de manter em equilíbrio pressórico e antropométrico. 

Alguns trabalhadores ao serem convidados a participar da intervenção 

alegavam não ter disponibilidade no momento, mas eram orientados pelo grupo a 

buscar os serviços assim que possível, tendo em vista as vantagens quanto à 

prevenção de DCNT. 

Durante as conversas entre os trabalhadores e o grupo de atuação no decorrer 

das intervenções, foi possível perceber que alguns dos trabalhadores eram 

sedentários, estavam acima do peso, faziam uso de bebidas alcoólicas ou 

tabagismo, apresentando, portanto, fatores de risco ao desenvolvimento de DCNT. 

No geral, os trabalhadores apresentavam interesse em participar das 

intervenções e buscavam por informações que pudessem contribuir para melhoria 

da qualidade de vida. Os assistidos, mesmo sabendo das dificuldades eminentes 

que entornam a mudança nos hábitos de vida e a dificuldade em manter essas 
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mudanças por determinado tempo, demonstravam interesse em realizar essa 

mudança (11). 

As intervenções aconteciam semanalmente, na tentativa de estabelecer um 

acompanhamento frequente da saúde do trabalhador, o que será determinante para 

atuação em grupos, separados pela necessidade de manutenção da assistência, a 

fim de promover a saúde e prevenir as doenças para população em foco. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização das intervenções, conduz a novos horizontes quanto à saúde dos 

trabalhadores e a necessidade da implementação de ações que favoreçam a 

melhoria da qualidade de vida no trabalho. Implementa-se a possibilidade de praticar 

conhecimentos obtidos no decorrer da graduação e, desta forma responder a 

sociedade com a prestação de serviços de maneira eficiente, em especial quanto a 

saúde do trabalhador. É imprescindível o conhecimento adquirido na prática 

cotidiana de atuação nos locais de intervenções. 

Durante as intervenções foi possível observar fatores de riscos para 

desenvolvimento de DCNT entre trabalhadores. Assim, torna-se essencial, oferecer 

orientações que favoreçam mudanças em seus hábitos no sentido de pôr em prática 

e obter melhoria na sua qualidade de vida. 

A realização do acompanhamento semanal da saúde por meio das 

intervenções em saúde é de suma importância para saúde do trabalhador e, sua 

realização é significativa também para futuros profissionais, que afirmam ser positivo 

contribuir de forma efetiva para a promoção da saúde e prevenção de doenças. 
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RESUMO 

Trata-se de um relato de experiência de um supervisor sobre a importância do trabalho do 

enfermeiro no gerenciamento da ESF na perspectiva do PMAQ. O período da experiência 

ocorreu entre fevereiro à maio de 2014, nos municípios que compõe a 2º Macrorregional do 

Estado da Paraíba, durante o período da realização da avaliação externa do programa. Foi 

relatado sobre ocorre o funcionamento do programa e como ocorre o trabalho da equipe. 

Percebeu-se que o profissional Enfermeiro é o principal responsável pelo gerenciamento da 

unidade, além de exercer seu papel na assistência aos pacientes. Outros fatores 

identificados foram a sobrecarga de trabalho do enfermeiro diante das novas demandas em 

saúde e a interferências. A experiência foi significativa, demonstrando que o PMAQ, 

embora, seja um programa novo, tem atuado de forma positiva e impactante sore a 

realidade diária de diversos profissionais, que tem transformados suas realidades e os 

caminhos da Atenção Básica. 

Descritores: Enfermeiro, Gerenciamento, Atenção Básica. 

 

INTRODUÇÃO 

Com a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, a partir da 

VIII Conferência Nacional de Saúde, orientada pela Conferência Internacional de 

Cuidados Primários de Saúde, realizada em 1978, em Alma-Ata, ocorreu uma nova 

releitura na organização dos serviços públicos de saúde no país. Neste processo, a 

Atenção Primária à Saúde (APS) ou Atenção Básica (AB), passou a ocupar lugar de 

destaque nas discussões na reforma do SUS, particularmente no que se refere à 

equidade e ao acesso universal à atenção em saúde, concebida como porta de 

entrada dos usuários para o acesso aos serviços de saúde (1). 

Como tentativa de reorganizar a Atenção Básica no Brasil, o Ministério da 

Saúde, ofertou, em 1994, o Programa Saúde da Família (PSF) num contexto de 
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ajuste fiscal e das reformas setoriais na saúde. Tinha como propósito a ampliação 

do acesso da população aos serviços básicos de saúde, numa conjuntura neoliberal 

que colocava em risco a universalidade do sistema de saúde brasileiro. O programa 

ganhou ampla aceitação nacional, buscando superar os limites do modelo vigente, 

particularmente na esfera municipal (2). 

Assumiu princípios e diretrizes consoantes com o SUS, ou seja, integralidade, 

resolutividade e intersetorialidade das ações, trabalho em equipe, vínculo, co- 

responsabilização das famílias assistidas e motivação à participação social. 

Apresentou-se como estratégia para a organização da rede básica de serviços de 

saúde, com reflexo no sistema de saúde (2,3). 

Posteriormente, em 2007, o PSF passa a ganhar uma nova nomenclatura, por 

ser considerado uma estratégia e não mais um programa, pois ele não é 

simplesmente um programa dentro da Atenção Básica, mas sim, uma estratégia que 

orienta toda a organização da atenção, sendo uma possibilidade de transformação 

do modelo assistencial vigente (4). 

Dessa forma, a Estratégia Saúde da Família (ESF) responde a uma nova 

concepção da saúde, apresentando-se como uma estratégia de organização da 

atenção à saúde voltada para responder de forma regionalizada, contínua e 

sistematizada, à maior parte das necessidades de saúde de uma população, 

integrando ações preventivas e curativas, bem como a atenção a indivíduos e 

comunidades (5). 

Neste sentido, os serviços de saúde da família devem se organizar de tal forma 

que contemplem o cuidado às demandas da população e a outras necessidades de 

saúde não percebidas, como o rastreio de doenças e educação em saúde. Assim, 

adentrar o cotidiano da população requer dos profissionais de saúde da ESF um 

olhar qualificado para a identificação destes problemas e exige a utilização de um 

conjunto de tecnologias adequadas para se lidar com eles (6). 

Acompanhando o processo de descentralização do SUS, a ESF trouxe novas 

responsabilidades para a gestão e para os profissionais da AB, ao exigir mudanças 

nos processos de trabalho neste nível de atenção, com demandas de novas práticas 

de cuidado em saúde (4). 
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Recentemente, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica (PMAQ-AB) foi proposto pelo Ministério da Saúde (MS) como 

estratégia para alcançar mudanças nas condições e modos de funcionamento das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), de forma a ampliar o acesso e a qualificação 

das práticas de gestão, cuidado e participação na Atenção Básica (AB). Essa ação 

faz parte das recentes diretrizes do MS para a Atenção Primária à Saúde (APS), 

dentre as quais, incentivar os gestores locais do Sistema Único de Saúde (SUS) a 

melhorar o padrão de qualidade da assistência na APS (7). 

Na gestão em saúde é imprescindível a implementação contínua do processo 

avaliativo para facilitar a tomada de decisão coerente, uma vez que, é a partir desse 

processo que se especifica os problemas e se reorganiza as ações. A avaliação 

possibilita a equipe de saúde organizar seu o processo de trabalho, favorecendo o 

alcance dos objetivos propostos, traduzido através das mudanças positivas na vida 

da população e ampliado acesso aos serviços de saúde. 

O enfermeiro, enquanto profissional que compõe a equipe mínima da Atenção 

Básica, tem entre suas atribuições o planejamento, gerenciamento e também, 

avaliação das diversas ações oferecida aos usuários, devendo, portanto, realizá-las 

de modo partilhado com os demais membros da equipe de saúde. 

O enfermeiro,  enquanto gestor  na ESF,  se  deve  ter  liderança, tomada  de 

decisões, competências de comunicação, administração e gerenciamento. Essas 

habilidades devem ser adquiridas e fortalecidas durante o processo de trabalho. É 

imprescindível que os gerentes sejam capazes de minimizar as dificuldades a que 

estão expostos e aprendam a lidar com a nova situação, podendo desempenhar, 

satisfatoriamente, seu papel no processo de gerenciamento do serviço (8). 

Reconhecendo a efetividade e a importância das ações desenvolvidas na 

Atenção Básica desenvolvidas através do PMAQ, este estudo objetiva refletir sobre 

a importância do trabalho do enfermeiro no gerenciamento da ESF e seu processo 

de trabalho na perspectiva do PMAQ, a partir de um relato de experiência. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um relato de experiência de abordagem crítico reflexiva, sobre a 

importância do trabalho do enfermeiro no gerenciamento da ESF na perspectiva do 
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PMAQ. O período da experiência ocorreu entre fevereiro à maio de 2014, nos 

municípios que compõe a 2º Macrorregional do Estado da Paraíba, durante o 

período da realização da avaliação externa do programa. A função que exercia no 

programa era de supervisor de equipe. 

O resultado do estudo foi obtido através da observação participante, anotações 

e de memórias significativas durante o desenvolvimento das atividades do PMAQ, e 

sendo descrito e fundamentado na literatura pertinente a temática.  

 

RESULTADOS 

O PMAQ foi instituído pela Portaria nº 1.654 GM/MS de 19 de julho de 2011 

como produto de um importante processo de negociação e pactuação das três 

esferas de gestão do SUS, que contou com vários momentos nos quais MS e os 

gestores municipais e estaduais, representados pelo Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) e Conselho Nacional de Secretários 

de Saúde (CONASS) debateram e formularam soluções para viabilizar um desenho 

do programa que possa permitir a ampliação do acesso e melhoria da qualidade da 

Atenção Básica em todo o Brasil (7). 

Diante de alguns percalços que transpassam o processo de gestão do SUS, 

como vínculos precários, a dificuldade de fixação de alguns profissionais com 

destaque para a categoria médica, a insuficiência e o mau uso dos recursos 

públicos, a não onsolidação da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde, bem como pelo processo de trabalho não consoante com os princípios da 

AB, o PMAQ se apresenta como uma potência que traz em sua gênese a 

possibilidade de sanar algumas destas questões (9). 

Esse programa tem em vista que a organização da ESF tenha potencial 

resolutivo para a maioria dos problemas e necessidades de saúde da população 

através de ações de promoção, proteção e reabilitação. Seu objetivo é desenvolver 

uma atenção integral que tenha impacto na situação de saúde e autonomia das 

pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. 

A adesão à proposta AMQ é livre por parte dos municípios e equipes, com 

ausência de incentivos financeiros ou punições decorrentes de resultados das 
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avaliações. As atividades propostas pelos atores devem ser desenvolvidas 

integradamente ao Planejamento Estadual de Monitoramento e Avaliação da AB. 

O PMAQ-AB está organizado em quatro fases que conformam um ciclo 

contínuo de melhoria do acesso e da qualidade da Atenção Básica: Fase 1  -   

‘Adesão e contratualização’; Fase 2 - ‘Desenvolvimento’; Fase 3 - ‘Avaliação 

Externa’; e Fase 4 -‘Recontratualização’(7). 

As equipes de Atenção Básica são certificadas conforme seu desempenho, 

considerando três dimensões: implementação de  processos  autoavaliativos  (10%), 

verificação do desempenho alcançado para o conjunto de indicadores 

contratualizados (20%) e verificação de evidências para um conjunto de padrões de 

qualidade (70%). A nota final é a soma das referidas distribuições (7). 

O sucesso do PMAQ-AB, está condicionado à sua capacidade de mobilizar os 

atores locais em prol da mudança das condições e práticas de atenção, gestão e 

participação   orientadas   por   diretrizes   pactuadas   nacionalmente.   Isso   

depende fundamentalmente do fomento de espaços de 

diálogo/problematização/negociação/gestão  da mudança  entre  equipes,  gestores  

e usuários, com potência de produzir mudanças concretas na realidade cotidiana 

dos serviços (10). 

Nesse contexto, a organização do processo de trabalho na ESF é fundamental 

para que a equipe possa avançar na garantia tanto da universalidade do acesso 

quanto da integralidade da atenção e da melhoria do bem-estar e do próprio 

trabalho. 

Durante o período de vivência da avaliação externa do PMAQ-AB, enquanto 

supervisor de uma equipe, composta por 6 avaliadores, nos municípios da 2º 

macrorregião da Paraíba, foram desveladas as diversas entrelinhas de como o 

sistema de gerenciamento de cada município se organizava para receber as equipes 

de avaliadores e, como cada equipe da ESF, procedia no delineamento do seu 

processo de trabalho. 

Enquanto supervisor, além de monitorar o trabalho dos avaliadores em campo, 

ainda realizava aplicação do questionário de avaliação. Na Paraíba, foi estabelecida 

pela equipe de coordenação do estado, que os supervisores deveriam ir a campo, 

para garantir uma melhor qualidade e seguridade na aplicação dos dados, como 
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deveria realizar diariamente, a aplicação de pelo menos um instrumento de 

avaliação em alguma equipe de ESF. 

A avaliação as equipes foram realizadas por meio da aplicação de um 

questionário versão digital, elaborada pela equipe do Ministério da Saúde, através 

das universidades participantes, com o uso de tablets, por avaliadores externos 

previamente treinados. As respostas registradas no aplicativo do PMAQ contido no 

tablet, eram enviadas, via internet, ao banco de dados nacional do Departamento de 

Atenção Básica (DAB) do Ministério da Saúde (MS). 

O  instrumento  de  coleta  da  Avaliação Externa  do  PMAQ-AB, era composto 

por seis módulos, que contemplava elementos relacionados à estrutura, 

equipamentos e condições de trabalho nas Unidades Básicas de Saúde (UBS); à 

qualidade do vínculo de trabalho e investimento em educação permanente dos 

trabalhadores; ao apoio dado às equipes pela gestão da Atenção Básica; ao acesso 

e qualidade da atenção à saúde ofertada ao cidadão e à satisfação e participação do 

usuário dos  serviços de saúde de cada UBS; avaliação da equipe do NASF; 

avaliação da estrutura, insumos e materiais de saúde bucal e, entrevista com o 

referido com profissional. 

Durante avaliação, assim como, também pode ser constatado nos dados do 

PMAQ foi evidenciado que, na APS, os profissionais graduados delegaram ao 

enfermeiro o papel de autoridade cognitiva na passagem de informações sobre os 

processos de organização do trabalho. Frequentemente, além da coordenação do 

trabalho da enfermagem e da supervisão do trabalho dos agentes comunitários de 

saúde, muitas das atividades de manutenção e controle dos serviços estão sob a 

gestão desse profissional, estando a unidade, de forma geral, sob a 

responsabilidade do enfermeiro. 

A enfermagem é uma das categorias da saúde mais mobilizadas para o 

gerenciamento das unidades básicas de saúde e cabe a essa o compromisso, junto 

aos demais profissionais, da viabilização do SUS, incentivando a participação da 

equipe na organização e produção de serviços de saúde para atender às reais 

necessidades dos usuários, trabalhadores e instituição. É importante, utiliza-se da 

descentralização administrativa, comunicação informal, flexibilidade na produção e 

estímulo à iniciativa e à criatividade de indivíduos e grupos (11). 
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Percebeu-se que esse profissional desenvolve em sua prática cotidiana, 

atividades administrativo-burocráticas, além da produção do cuidado e gestão do 

processo terapêutico. Essas divisões e acúmulos excessivos de tarefas 

sobrecarrega o profissional e na maioria das vezes, pode comprometer a produção e 

atenção ao cuidado dos pacientes. 

Durante as visitas as Unidades Básicas de Saúde (UBS), a maioria dos 

entrevistados eram Enfermeiros, e sempre respondiam ao módulo II do questionário 

que correspondia a produção e gerenciamento do trabalho na ESF. A forma de 

transmissão das informações sobre cada questionamento, deixava claro que o 

profissional foi o responsável direto pela organização do processo de trabalho 

executado na ESF e que os demais profissionais apenas complementavam, sendo 

classificados, portanto, como colaboradores. 

Alguns dados necessitavam de comprovação documental e maior partes das 

equipes, haviam preparados livros, agendas, mapas, relatórios, de acordo com as 

orientações do Manual da AMAQ. Abaixo alguns exemplos de trabalhos mostrado 

pelos profissionais durante a entrevista: 

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2017.  

Percebia-se a mobilização das ações feitas pela equipe e o efeito positivo que 

a visita do PMAQ proporcionou a equipe e a mudança na rotina de trabalho. Durante 

a entrevista, o profissional deixava transparecer em seus discursos a motivação para 

melhoria do processo de trabalho de sua equipe, porém, muitas vezes, mostravam 

insatisfação na aplicação do recurso de incentivo para as equipes que não eram 

repassadas pela prefeitura para a equipe, já que a portaria Ministerial deixa claro 

que: “cabe ao gestor avaliar se com o recurso do PMAQ será implantado o 

pagamento por desempenho para os profissionais da Atenção Básica. Para a 
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realização do pagamento/incentivo por desempenho, o município precisa 

estabelecer em lei ou decreto municipal quais profissionais serão beneficiados, 

assim como o valor a ser pago e  sua  periodicidade,  respeitando  as  normas  

acima  e  a  Portaria  nº  1.645/2015 e alterações posteriores. Dessa forma, a 

pactuação sobre a implantação do pagamento por desempenho para as equipes, 

utilizando os recursos do PMAQ, deve ser realizada entre os profissionais da 

Atenção Básica e a gestão municipal” (12). 

A presente portaria deixa muito vaga o processo de repasse do valor como um 

incentivo para as equipes, ficando a cargo de o gestor municipal negociar com a 

equipe. Porém, na prática, verificou muitos profissionais insatisfeitos e que 

apresentavam reclamações por não receberem esse repasse ou pelo mesmo ser 

direcionado para atividades fins, sem consentimento dos profissionais que se 

esforçaram para ter uma boa certificação e um bom repasse financeiro (PMAQ). 

 

CONCLUSÃO 

O presente relato de experiência permitiu evidenciar um pouco da realidade do 

gerenciamento e do processo de trabalho feito pelo profissional enfermeiro na 

Atenção Básica, na perspectiva do PMAQ. O PMAQ traz alguns desafios a serem 

enfrentados e traça estratégias como o monitoramento contínuo das ações 

desenvolvidas, na tentativa de estimular a avaliação por parte das equipes, 

incorporando assim no seu processo de trabalho e buscando refletir a qualidade das 

ações ofertadas, sobretudo na satisfação dos usuários. 

O enfermeiro na ESF desenvolve diversas atividades, além de realizar o 

gerenciamento do mesmo, sobrecarregando diante de todas as demandas que 

surgem, pois muitas vezes ele desenvolve sozinho o que é papel comum para toda a 

equipe, comprometendo o que é especificamente o seu papel. Ressalta-se que, 

embora. Tenha ocorrido diversas lacunas na avaliação, a experiência foi 

significativa, demonstrando que  o PMAQ,  embora,  seja um  programa novo,  tem  

atuado de forma  positiva  e impactante sore a realidade diária de diversos 

profissionais, que tem transformados suas realidades e os caminhos da Atenção 

Básica.  
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RESUMO 

 Coaching é uma metodologia que pode ser utilizada para o treinamento de pessoas e tem a 

finalidade de desenvolver habilidades comportamentais, por meio do desenvolvimento de 

competências emocionais, tornando-se assim, grande aliado na gestão em enfermagem. 

Diante do exposto o presente estudo objetivou relatar como o coaching é implementado no 

treinamento de jovens, no âmbito profissional de enfermagem, durante o estágio 

extracurricular em uma clínica de enfermagem especializada em curativos. Trata-se de um 

relato de experiência, atrelado à pesquisa bibliográfica, para melhor compreensão e 

entendimento sobre o tema e demais assuntos relacionados. O relato das vivências do 

período de estágio possibilitaram identificar as principais ferramentas de coaching utilizadas 

para o treinamento dos estagiários, destacando-se: as perguntas poderosas, o feedback, 

estabelecimento de metas e planos para a equipe. Os resultados obtidos permitem afirmar 

que a relação entre coach e estagiário tem sido eficiente e capaz de desenvolver 

habilidades e potenciais úteis para o âmbito profissional e pessoal. Entretanto, a população 

deste estudo  é  limitada  para  generalizações,  mas  reconhecemos  que  a  partir  dela  foi 

possível apreender a pertinência e potencialidade da continuidade de investigações nessa 

linha. 

Palavras-chave: gestão em enfermagem; coaching; estágio extracurricular 

 

 

 

 

 

 



79 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O progresso de globalização está atrelado ao avanço científico, tecnológico e 

organizacional, e tais alterações vêm modificando o cenário mundial e afetando 

substancialmente o mercado de trabalho, caracterizado por intensa competitividade. 

Essa conjuntura requer dos profissionais qualificação diferenciada, em que se 

desenvolvam não apenas as habilidades técnicas, mas também comportamentais, 

como a efetividade no controle das emoções e boa relação de comunicação 

interpessoal (1). 

Nessa   perspectiva,   surgem   novas   ferramentas   de   apoio   que   vem 

transformando a área de treinamento e desenvolvimento de pessoas, dentre elas, 

destaca-se o coaching, definido como uma metodologia capaz de promover o 

desenvolvimento  pessoal  e  profissional  do  indivíduo,  atuando  por  meio  de  um 

processo de acompanhamento, baseado em instrumentos que  visam potencializar 

competências emocionalmente inteligentes, facilitando a obtenção dos objetivos do 

próprio coachee, indivíduo que passa pelo processo de Coaching, sinônimo de 

cliente (2,3). 

Por essa razão, o uso do Coaching tem sido exponencial, englobando 

aplicações, mercados e público-alvo variados. Na área da gestão em enfermagem 

esse método tem sido empregado, principalmente, no gerenciamento de conflitos, no 

desenvolvimento de competências, na preparação de líderes, na diminuição do 

stress dos enfermeiros, promovendo o autoconhecimento dos profissionais e 

intensificando o treinamento de estagiários (3,4). 

O  estágio  é  uma  oportunidade  de  assimilar  teoria  e  prática,  por  meio  da 

vivência do que é estudado em sala de aula. Neste sentindo, o processo de 

coaching durante esse período, tem como objetivo influenciar o 

autodesenvolvimento do aluno, fazendo com que este compreenda a importância de 

seu trabalho e da sua equipe no que tange à organização como um todo, além de 

perceber suas principais competências, bem como, suas fragilidades, as quais 

devem ser visualizadas e aprimoradas (5). 

Para implementação dessa estratégia podem ser utilizados diversos 

instrumentos, tais como, o feedback, a elaboração de metas, as perguntas 
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poderosas, dentre outros, que implicitamente geram reflexão e mudança de 

comportamento (5).  

Em suma, a falta de estudos sobre a aplicação do coaching na gestão em 

enfermagem, a atualidade desse tema, e ainda os benefícios que o processo causa 

no desenvolvimento das habilidades profissionais e pessoais de estagiários, ressalta 

a importância do presente estudo, que propõe uma reflexão para o aprimoramento 

da formação de recursos humanos, atrelando dimensões acadêmicas e 

profissionais. 

Mediante o exposto, pretende-se relatar como o coaching é visualizado no 

treinamento de jovens profissionais sob a ótica do estagiário de uma clínica de 

enfermagem especializada em curativos. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de relato de experiência, a partir da vivência das autoras enquanto 

estagiárias de uma Clínica de Enfermagem Especializada em Curativos, 

denominada Cicatriza, localizada na cidade de Campina Grande - PB, durante o 

período entre novembro de 2016 e maio de 2017. 

O estágio compreendeu carga horária de 10 horas semanais, nas quais eram 

realizadas atividades do setor administrativo e assistencial da clínica, além da 

elaboração e desenvolvimento de um projeto de extensão associado a estudos de 

casos bimestrais apresentados durante as reuniões mensais da empresa. 

Vale salientar, que todos os sócios da clínica possuem formação em Master 

Coach pelo Instituto Brasileiro de Coaching (IBC), entretanto o processo de coaching 

realizado com os estagiários possui como representante, a gerente de Recursos 

Humanos e de Enfermagem. 

Para o complemento do estudo e embasamento científico, foi consultado o 

banco de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), durante o mês de julho de 

2017. Para tanto, realizou-se consulta aos Descritores em Ciências da Saúde 

(DECS), no entanto, a palavra ‘’coaching’’ não estava inserida em seus dados. 

Dessa forma, optou-se pela utilização das palavras-chave: “enfermagem”, 

“coaching”, com o operador booleano “AND”, como forma de captar um número mais 

abrange de publicações. 
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Foram selecionados estudos em português, de todas as naturezas, a partir do 

ano 2000, visto o crescente número de publicações sobre a temática a partir dessa 

data e excluídas as que apresentavam fuga aos objetivos propostos. Através das 

expressões  de  busca  foram  rastreadas  inicialmente  528  publicações,  entretanto 

apenas 07 atendiam a todos os critérios propostos. Além disso, também foram 

utilizados artigos, dissertações e livros não contemplados na busca.  

Em síntese, para a realização desse artigo foram feitas as seguintes etapas: 

descrição das ferramentas de coaching abordadas durante o período de estágio e 

posterior confronto com os dados encontrados na literatura. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Atualmente,  o  processo  seletivo  para  o  quadro  de  estagiários  da  clínica 

Cicatriza ocorre duas vezes ao ano, sendo a primeira seleção em março e a 

segunda em agosto. A seleção de novos estagiários é realizada pela gerente de 

Recursos Humanos (RH) e de Enfermagem da empresa supramencionada, por meio 

da triagem de currículos, entrevista individual e aplicação de testes 

comportamentais, com o intuito de analisar o perfil do candidato. 

Posteriormente,  os selecionados  a  ingressar  na  empresa  participam, todos 

juntos,  de  uma  reunião,  em  que  têm  a  oportunidade  de  conhecer  a  história  

da empresa, sua missão, visão, valores e metas, além de ser entregue o “Manual de 

conduta ética da empresa” e o “Manual do estagiário”. Com a finalidade de 

familiarizar os novos integrantes à dinâmica da clínica, com o apoio dos estagiários 

veteranos nessa adaptação ao serviço. 

Após os primeiros três meses na empresa, os estagiários passam  por um 

processo de avaliação, intitulado Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) que 

consiste em um planejamento das competências, habilidades e metas do indivíduo, 

com  a finalidade  de  desenvolver  a  carreira profissional  e  fortalecer  o  talento  

em potencial, para que dessa forma, atenda às necessidades da empresa (6). 

Posteriormente é feito um momento de feedback, realizado pela representante 

coach da empresa em estudo, em que cada estagiário é confrontado com sua auto 

avaliação,  avaliação  da  sua  equipe,  e  ainda,  avaliação  da  responsável  pelo  

RH, fazendo desta forma, uma avaliação em 360º, através de um questionário 
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previamente preenchido, identificando os pontos que devem ser melhorados, assim 

como os de maior destaque do estagiário. 

No âmbito empresarial o feedback pode ser considerado uma maneira simples 

de manter os funcionários alinhados às expectativas e planejamento estratégico, por 

meio de retornos sistemáticos, nos quais os gestores podem ajudar seus 

funcionários a tornarem-se conscientes de seus próprios desempenhos, induzindo a 

melhora no clima organizacional e aumento da motivação (7,8). 

Essa ferramenta também é utilizada no processo de coaching, pois possibilita 

que  o  indivíduo  compreenda  o  impacto  que  suas  ações  causam  possibilitando 

mudanças  (9).  Assim,  a  empresa  pode  usufruir  do  coaching  para  incrementar  

o feedback na gestão e treinamento de pessoas. 

A partir  da  avaliação  do  PDI,  o  coach  estabelece  metas  com  o  coachee 

(estagiário), traçando as atividades que devem ser realizadas para aprimorar o 

desenvolvimento do estagiário, abordando não apenas o âmbito profissional, mas o 

potencial pouco utilizado do jovem profissional e suas competências 

comportamentais. A avaliação é refeita a cada três meses, durante todo o período 

em que o estagiário estiver  participando do “Programa de estagiários da  clínica  

Cicatriza”,  que  possui duração máxima de um ano. 

O estabelecimento de metas de evolução pessoal e profissional é um dos 

pilares do processo de coaching, que por meio de objetivos concretos melhoram o 

comportamento em prazo definido (10).  O comprometimento de realizar as tarefas 

parte da relação entre coach e coachee, maximizando os resultados. A 

implementação dessa  ferramenta  se  baseia  na  premissa  de  que  a  elaboração  

de  estratégias  é preditiva para se conseguir um resultado futuro em direção ao 

sucesso (11). 

Mensalmente, o estagiário é convidado a participar de uma reunião de 

acompanhamento na qual todos os estagiários, juntamente com o RH, conversam a 

respeito das atividades realizadas durante o mês. Nesse momento são 

apresentadas opiniões para melhorar o atendimento e a convivência na clínica. Além 

disso, são estabelecidos planos para a equipe, reforçando o trabalho em grupo. 

Dessa maneira, é trabalhada a habilidade de comunicação eficiente do 

estagiário por possibilitar o compartilhamento de informações e ideias com seus 
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pares e superiores, além de motivar uma escuta ativa e cumprimento dos deveres 

da equipe, aspectos reforçados pelo processo de coaching (12). 

Durante todo o período que compreende  o  estágio  o jovem  profissional  é 

levado  a  refletir  sobre  o  planejamento  de  sua  carreira  e  quais  objetivos  

deseja alcançar, sua missão de vida, enfatizando as etapas que precisa realizar para 

alcançá- los. Essa reflexão é induzida por meio de perguntas, como por exemplo: 

“Qual o lugar que deseja chegar profissionalmente?”, “Como você se vê daqui a dez 

anos?”, “Você teve um desempenho bom/ruim neste período, o que você acha que 

foi determinante para isso?”, “Qual a sua missão de vida?”, entre outras. 

As perguntas são as ferramentas mais poderosas do processo de coaching, 

elas possuem o objetivo de propiciar informações específicas para modificar o 

modelo de mundo do seu coachee, permitindo-lhes expandir e enriquecer 

efetivamente seus modelos. Portanto, quando se faz uma pergunta capaz de gerar 

uma meditação sobre o modo como está conduzindo a vida, o coach oferece a 

oportunidade do coache analisar sua experiência e recursos de um modo diferente e 

de encontrar respostas que ele não pensava que podia ter (13). 

A busca de dados na literatura revelou escassez de estudos sobre a utilização 

de coaching no processo de formação de estagiários. Entretanto, há um estudo que 

aborda a efetividade do processo de coaching no desenvolvimento de jovens que 

participam do “Programa Futuro Gerdau Estagiários”, os resultados dessa pesquisa 

revelam que o objetivo do coaching é prestar apoio nas atividades diárias dos 

estagiários, assim como dar feedback sobre seu desempenho. 

Além disso, no estudo supracitado foram evidenciadas as seguintes questões: 

falta de capacitação para realizar o papel de coaches, necessidade de esclarecer 

para os estagiários o conceito de coaching e situá-lo acerca de quem é seu coach 

na empresa, não utilização do feedback, matriz de competências dos estagiários 

desatualizada (5). 

Confrontando  esse  levantamento  com  a  vivência  das  autoras  na  clínica 

Cicatriza evidenciam-se divergências sobre a forma de gerir o coaching nas 

empresas, pois na unidade analisada por esse relato, o coach possui formação 

específica para desempenhar  essa  função  e  o  feedback  é  executado  
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periodicamente.  Todavia, algumas realidades são similares, visto que em ambas há 

confusão por parte dos estagiários sobre o conceito e a utilização do coaching. 

Ademais, o “Programa de estagiários da clínica Cicatriza” não possui uma 

matriz de competências direcionada para o treinamento dos seus estagiários. A 

“Matriz de Competências de uma empresa” contém as competências 

comportamentais críticas para o grupo dos seus colaboradores, bem como a 

respetiva descrição e os comportamentos específicos distribuídos por níveis de 

proficiência (grau de desenvolvimento das competências). Essa ferramenta 

relaciona-se com o coaching por fomentar o monitoramento do desempenho e 

comprometimento dos funcionários e estagiários acerca do seu desenvolvimento 

pessoal e profissional (5). 

 

CONCLUSÕES 

Levando-se em consideração o relato das experiências vivenciadas durante o 

período de estágio e o embasamento teórico do presente trabalho, pode-se afirmar 

que a relação entre coach e estagiário tem sido eficiente e capaz de desenvolver 

habilidades e potenciais úteis para o âmbito profissional e pessoal. 

Dessa maneira, os resultados apontam que a gestão em enfermagem pode ser 

favorecida pela técnica do coaching, considerando esta ferramenta como um 

processo de  desenvolvimento  de  competências,  a  qual  fomenta  novos  

conhecimentos  e atitudes. 

Além disso, o período de estágio é considerado essencial na formação de 

futuros profissionais, posto que propicia o exercício de procedimentos e técnicas 

mais comuns da sua área de atuação, reforçando desta forma o aprendizado obtido 

na graduação. 

Observou-se que a população deste estudo é limitada para generalizações, 

entretanto, reconhecemos que a partir dela foi possível apreender a pertinência e 

potencialidade da continuidade de investigações nessa linha, que contribuam para o 

treinamento de recursos humanos na área da enfermagem. 

Nunca havia sido estudado o processo de coaching de estagiários na Clínica 

de Enfermagem Cicatriza. Assim, por meio deste estudo, viabiliza-se a possibilidade 
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de  se  realizarem  pesquisas futuras sobre  os assuntos  abordados  neste  trabalho, 

dentre os quais podemos citar como exemplo o tema “competências”. 

Nesse âmbito, como contribuição para a prática e desenvolvimento de estudos 

mais direcionados na área, sugere-se o desenvolvimento de uma “Matriz de 

competências comportamentais”, que demonstre claramente o que norteia os 

comportamentos esperados de seus estagiários, quais as competências que fazem 

sentido   para   consolidar   conhecimentos,   habilidades   e   atitudes,   visando   o 

fortalecimento do processo de coaching na empresa. 

Também é proposto que o conceito do processo de coaching seja exposto na 

primeira reunião com o RH, visando aumentar o entendimento dos estagiários, 

ocorrendo através de leituras a respeito do tema ou materiais elaborados pela 

própria empresa, a fim de alcançar o maior potencial de seus estagiários. 
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Resumo 

 Para obter a melhora nos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) o 

Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade da 

Atenção Básica tornando ela uma porta de entrada preferencial para o sistema de saúde. 

Metodologia: A construção cientifica foi realizada através da busca de manuais de saúde 

pública e atenção básica fornecida pelo Ministério da Saúde e artigos disponíveis nas bases 

de pesquisa Online da Biblioteca Virtual de Saúde, utilizando  seis  artigos  após  critérios  

de  exclusão.  Resultados  e  discussão:  As UBSF’s como principal porta de entrada da 

atenção primária a saúde torna-se importante para a identificação de fragilidades da 

comunidade esse nível de atenção deve ser operacionalizado por meio do exercício de 

práticas de cuidado e de gestão democráticas e participativas. A acessibilidade está 

relacionada com fatores sócio- organizacionais, ou seja, a obtenção dos serviços de saúde 

está interdependente dos métodos administrativos e gestacionais empreendidos pelos 

gestores que ocasionam um impacto na qualidade e na oferta do serviço necessitado pela 

população. Deste modo, o PMAQ-AB, visa executar a gestão pública com base na indução, 

monitoramento e avaliação de processos e resultados mensuráveis, garantindo acesso e 

qualidade da atenção em saúde a toda a população. Conclusão: Logo, o PMAQ é 

importante para o auxilio no atendimento por parte do SUS, envolvendo e mobilizando 

gestores, equipe de saúde e os usuários do serviço garantindo o cumprimento de uma de 

suas metas, garantir o acesso e a qualidade da atenção à saúde para toda a população. 

Descritores: Atenção Básica; Gestão em Saúde; Gestão da Qualidade. 
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Introdução 

O Sistema Único de Saúde (SUS) segundo o Ministério da Saúde é um dos 

maiores sistemas públicos de saúde do mundo, ele abrange desde o simples  

atendimento ambulatorial até o transplante de órgãos, compreende os princípios da 

integralidade, universalidade, equidade e participação social, porém vem passando 

por diversos desafios dentre eles a falta de garantia na gestão e na qualidade dos 

serviços prestados á  população. Para obter  uma melhora  nesses serviços  o 

Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade 

da Atenção Básica. 

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica (PMAQ-AB),  criado  pela  Portaria  nº  1.654 GM/MS  de  19  de  julho  de  

2011,  visa promover a ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da atenção 

básica, garantindo um padrão de qualidade comparável a nível nacional, regional e 

local. Lançado  em  2011,  o  programa  contemplou,  em  seu  primeiro  ciclo,  a  

adesão  de Equipes de Saúde da Família e de Atenção Básica parametrizadas, 

incluindo equipes de Saúde Bucal. O segundo ciclo se iniciou em 2013 com a 

novidade da ampliação da adesão das Equipes de Saúde da Família, equipes 

parametrizadas e Equipe de Saúde Bucal,  sem  limite  para a  adesão  das  equipes  

do  município.  Outra novidade  é  a inclusão dos Núcleos de Apoio a Saúde da 

Família, e Centros de Especialidades Odontológicas. 

Nessa perspectiva, a Avaliação Externa que conta com a participação de 

instituições de ensino e pesquisa na organização e execução do trabalho de campo 

fazem com que a institucionalização da cultura de avaliação pautada no 

fortalecimento de iniciativas que reconheçam à qualidade dos serviços de saúde 

ofertados, objetivando o estímulo a ampliação do acesso nos variados contextos. 

Logo, esta pesquisa tem por objetivo discutir sobre o planejamento e ações de 

gestão  do  processo  de  trabalho  das  Unidades  Básica  de  Saúde  dentro  das 

perspectivas propostas pelo PMAQ em sua terceira fase, a avaliação externa. 

 

Metodologia 

A construção cientifica foi realizada através da busca de manuais de  saúde  

pública  e  atenção  básica fornecida  pelo  Ministério  da  Saúde  e  artigos 
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disponíveis nas bases de pesquisa Online da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS).   A 

Scientific Electronic Library Online – SciELO mesmo inserida na BVS apresentou em 

sua base artigos que não foram encontrados durante a pesquisa na mesma, com 

informações relevantes para a fundamentação e artigos fornecidos pelo orientador. 

Foram priorizados artigos publicados nos últimos cincos anos com submissão em 

revistas e periódicos nacionais, pois a vivência e o conhecimento sobre os desafios 

enfrentados na aplicação do PMAQ podem ser evidenciados por aqueles que estão 

inseridos nas UBSF’s.  

A pesquisa foi realizada na BVS utilizando o descritor “Atenção Básica”, onde 

foram encontrados 15 artigos. Ao realizar a leitura e análise de resumos, objetivos e 

conteúdos dos artigos foram selecionados três artigos, os demais não possuíam 

compatibilidade com os objetivos propostos. É necessário ressaltar que a BVS 

disponibiliza diversas bases de publicações, com isso, quatro artigos encontraram-

se repetidos por estarem presentes em duas ou mais bases disponibilizadas. A 

pesquisa realizada na base SciELO utilizando-se do mesmo descritor disponibilizou 

25 artigos e os critérios de inclusão utilizados para a escolha dos artigos foram a 

proximidade com o objetivo do relato, pesquisas as quais objetivaram o segundo 

ciclo do PMAQ e a avaliação de processo de trabalho segundo os profissionais da 

equipe de saúde; os critérios de exclusão dos artigos foram a ausência de conteúdo 

relevante, pesquisas com direcionamentos e metodologias quantitativas. Somente 

cinco artigos passaram após  aplicação  dos  critérios,  totalizando-se  oito  artigos  

para  a  fundamentação científica. 

Utilizou-se para realização da discussão o Formulário que foi obtido do Manual 

do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica - PMAQ-AB 

no Instrumento de Avaliação Externa, que consiste no levantamento de informações 

para análise das condições de acesso e de qualidade das Equipes da Atenção 

Básica participantes do programa. ¹ 

 

Discussão 

O Sistema Único de Saúde é formado pelo conjunto de todas as ações e 

serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e 

municipais ² que têm por responsabilidade a administração dos serviços de modo 
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hierarquizado e autônomo com o objetivo de cumprir os princípios do SUS. Neste  

sentido,  podemos  destacar  que  a  universalidade  é  um  dos  princípios 

doutrinários que está ligado ao acesso da população aos serviços de saúde, pois a 

garantia dos serviços básicos de saúde para a população é um direito e dever do 

estado respaldado pela Constituição de 1988. 

Na organização e gestão do SUS a regionalização garante que “o acesso da 

população à rede deve se dar através dos serviços de nível primário de atenção que 

devem estar qualificados para atender e resolver os principais problemas que 

demandam  os  serviços  de  saúde”  ³    reforçando  que  uma  gestão  eficiente  dos 

processos de trabalho da equipe de saúde e a administração dos recursos ofertados 

irão garantir que a comunidade obtenha os serviços necessários através da atenção 

primaria à saúde. 

As UBSFs como principal porta de entrada da atenção primária a saúde torna-

se importante para a identificação de fragilidades da comunidade, a disponibilização 

dos serviços primários, os encaminhamentos para serviços de maior complexidade e 

ponte entre a comunidade e o aperfeiçoamento da assistência em saúde, dessa 

forma, esse nível de atenção deve ser operacionalizado por meio do exercício de 

práticas de cuidado e de gestão democráticas e participativas. 4 

Nessa  perspectiva,  para  assegurar  a  organização  e  a  gestão  correta  dos 

serviços disponibilizados pela Atenção Básica o Ministério da Saúde sugere no 

docu- mento denominado de Mais saúde: direito de todos: 2008-2011 uma estratégia 

para a organização de redes de atenção à saúde e fortalecimento do SUS, 

buscando a priorização da qualidade dos serviços prestados a comunidade por 

medidas que visem à inclusão da promoção e prevenção em saúde e a participação 

da sociedade e no cumprimento de metas estabelecidas pelo Pacto pela Saúde, 

referentes à: 

Saúde do idoso, ao controle do câncer de colo de útero e de mama, à redução 

da mortalidade infantil e materna, ao fortalecimento da capacidade de resposta às 

emergências de saúde pública, de relevância nacional para a redução da ocorrência 

de doenças, envolvendo o controle de enfermidades como dengue, hanseníase, 

tuberculose, malária e influenza. 5 
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Outro ponto a ser evidenciado é o acesso dos serviços para a população, o 

qual vem sendo discutido pelos autores e o MS em todos os âmbitos e cenários de 

acesso da rede de saúde que o estabelecimento de iniciativas que garantam a 

qualidade dos serviços, seja este por meio da humanização do serviço, o 

acolhimento dos usuários e o acesso aos serviços com qualidade. 

A acessibilidade está relacionada com fatores sócio-organizacionais, ou seja, a 

obtenção dos serviços de saúde está interdependente dos métodos administrativos 

e gestacionais empreendidos pelos gestores que ocasionam um impacto na 

qualidade e na oferta do serviço necessitado pela população, sendo evidenciada a 

importância da adequação dos profissionais de saúde e dos recursos frente às 

necessidades dos usuários. 

Deste modo, o PMAQ-AB, criado pela Portaria nº 1.654 GM/MS de 19 de julho 

de 2011 visa executar a gestão pública com base na indução, monitoramento e 

avaliação de processos e resultados mensuráveis, garantindo acesso e qualidade da 

atenção em saúde a toda a população. A avaliação externa consiste no 

levantamento de informações para análise das condições de acesso e de qualidade 

das Equipes da Atenção Básica participantes do programa. Após o processo de 

implementação dos índices e metas propostas pelo PMAQ ocorre à avaliação de 

todo os impactos, negativos e/ou positivos, que ocorreu dentro do serviço de saúde 

em sua totalidade. 

A partir dessa avaliação também a analisado a permanência da equipe nos 

próximos ciclos do PMAQ e a reavaliação de pontos críticos os quais não foram 

contemplados durante o ciclo atual. Um dos métodos utilizados, que é está 

totalmente direcionado para a avaliação da participação e gestão no processo de 

trabalho da equipe de saúde está pautado no Módulo II - Entrevista com o 

profissional da equipe de atenção básica e verificação de documentos na Unidade 

Básica de Saúde, objetiva obter informações sobre processo de trabalho da equipe e 

a organização do serviço e do cuidado para os usuários. ¹ 

Neste modulo são avaliados e analisados documentos referentes a 

atendimentos prestados a população atendida, controle de agravos, promoção e 

prevenção  em  saúde  e  as  metas  propostas  para  o  acompanhamento  de  

grupos chaves. Valendo ressaltar que, no item II. 8 intitulado como “Planejamento da 
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Equipe de Atenção Básica e Ações da Gestão para a Organização do Processo de 

Trabalho da Equipe” aborda questão especificas relacionadas a gestão e os 

documentos utilizados para todo o planejamento e organização do serviço de saúde 

e de toda a equipe, realizando uma avaliação em  relação a contribuição  individual e  

coletiva. Sendo evidenciado que a auto-avaliação deve sempre ser realizada após 

cada reunião preestabelecida pela equipe com o intuito de identificar pontos críticos 

e propor soluções, prazos e fortalecer as metas já atingidas pela equipe. 

 

Conclusão 

Conclui-se que o PMAQ tem uma importância significativa para o auxilio no 

atendimento por parte do Sistema Único de Saúde, pois ele auxilia no envolvimento 

e mobilização por parte de gestores, equipe de saúde e os usuários do serviço. 

Utilizando-se de uma metodologia de alinhamento entre o planejamento, a ação e o 

controle nos serviços de saúde, com o intuito de torná-los mais eficientes e eficazes, 

o que acaba trazendo mais benefícios para os usuários, ajudando assim a garantir  o 

cumprimento da  grande missão  do SUS  que  é  garantir  o  acesso  e  a qualidade 

da atenção à saúde para toda a população brasileira. 

A gestão pública é realizada mediante o desenvolvimento do planejamento até 

o processo de avaliação e retorno de políticas públicas, levando em consideração 

todo o processo o respeito e a eficiência na distribuição de recursos públicos. O 

Programa busca superar a organização dos serviços que ainda funcionam pautados 

na definição de horários específicos para responder à demanda espontânea. 

Portanto, investe na organização da porta de entrada dos serviços de saúde através 

do acolhimento, que busca articular o atendimento à demanda espontânea e às 

ações programadas. 
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RESUMO 

Introdução: A segurança do paciente é essencial para a melhoria da qualidade da 

assistência. Incidentes relacionados ao cuidado em saúde tem uma elevada taxa de 

mortalidade  e morbidade nas instituições, levando a necessidade  de implementação do 

gerenciamento  de risco,  através  da elaboração  de protocolos  de segurança  do paciente. 

Objetivo: Relatar a experiência de acadêmicas de enfermagem no estágio curricular   

supervisionado   acerca  do  protocolo   da  segurança   do  paciente  numa instituição 

filantrópica de Maceió/AL. Metodologia: Estudo descritivo, do tipo relato de experiência 

sobre a percepção de acadêmicas frente ao gerenciamento  de risco por meio da utilização 

de um protocolo de segurança do paciente implementado  em um hospital filantrópico, 

vivenciado no período de fevereiro a junho de 2016. Resultados: Foi observado o avanço na 

qualidade da assistência de enfermagem perante a gestão do  cuidado  com  os  pacientes  

no  setor  de  emergência  oncológica.  Também  foi identificado  uma  melhora  no  requisito  

na  atenção  da  administração  dos medicamentos, na identificação do paciente, promoção 

do autocuidado, dentre outros, tornando o ambiente hospitalar mais seguro para os 

pacientes e os profissionais. Foi constatado  que o uso do protocolo de segurança do 

paciente forneceu informações para  a prevenção  de  incidentes  com  potencial  para  

danos  e promoção  da  prática assistencial  segura.  Conclusão:  Este  estudo  permitiu  

observar  a  importância  da utilização dos protocolos de segurança do paciente no âmbito 

da gestão hospitalar e a aplicação do gerenciamento de risco dentro da assistência prestada 

pela enfermagem. 

Descritores: Segurança do paciente; Gestão de Risco; Enfermagem.  
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INTRODUÇÃO 

A segurança do paciente é um atributo de suma importância da qualidade do 

cuidado  ofertado  pelo  serviço  de  saúde.  Os  incidentes  associados  ao  cuidado  

em saúde, e em particular os eventos adversos (dano causado por tratamento 

médico e não  pela  doença  em  si),  representam  uma  elevada  morbidade  e  

mortalidade  nos sistemas de saúde1. 

Em  2013,  considerando  que  a  gestão  de  risco  tem  um  impacto  direto  na 

qualidade das ações de saúde e segurança do paciente, o Ministério da Saúde (MS) 

instituiu o Programa  Nacional de Segurança  do Paciente  (PNSP)  sob a Portaria 

de número  529,  de  1º  de  abril  de  2013  que  tem  como  objetivo  contribuir  para  

a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do 

território nacional2. 

 

A  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA)  publicou  também  

em 2013  uma  resolução,  sob  o número  36 de 25 de Julho,  que  institui  ações  

para  a segurança do paciente em serviços de saúde. Outras duas portarias do MS – 

No 2.095 de 24 de Setembro  de 2013  e a de No  1.377  de 9 de Julho  de 2013  – 

aprovam Protocolos   de  Segurança   do  Paciente,   são  eles:  protocolo   de  

identificação   do paciente; protocolo de prevenção de úlceras por pressão; protocolo 

de segurança na prescrição,  uso  e  administração  de  medicamentos;  protocolo  

de  cirurgia  segura; protocolo  de práticas  de higiene  das mãos  em serviços  de 

saúde;  e, protocolo  de prevenção de quedas3-5. 

Um aspecto importante que contribui para melhoria nas práticas visando a 

segurança   do  paciente  é  a  capacitação   e  a  qualificação   profissional.   

Diversos aspectos podem contribuir para uma maior segurança na assistência, os 

programas de certificação e acreditação podem auxiliar nos processos tanto 

administrativo como assistencial, promovendo melhorias no serviço de saúde e 

proporcionando segurança ao paciente, através da utilização de boas praticas6. 

A segurança do paciente tem se tornado um ponto-chave em torno do 

gerenciamento de enfermagem. Para a enfermagem, estabelecer um ambiente 

voltado à segurança  do paciente  é essencial  para a melhoria  da qualidade  da 

assistência. Através da supervisão da equipe de enfermagem, monitoramento do 
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estado de saúde do paciente, coordenação e colaboração com a equipe 

multiprofissional e suporte para pacientes e seus familiares, a enfermagem contribui 

para um cuidado de qualidade e seguro6-7. 

Diante  do  exposto,  este  estudo  tem  como  objetivo  relatar  a experiência  

de acadêmicas de enfermagem no estágio curricular supervisionado acerca do 

protocolo da segurança do paciente numa instituição hospitalar filantrópica de 

Maceió-Alagoas. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo relato de experiência com abordagem 

qualitativa,  sobre a percepção  de acadêmicas  frente ao gerenciamento  de risco 

por meio da utilização de um protocolo de segurança do paciente implementado  em 

um hospital   filantrópico,   vivenciado   por   graduandos   do   9°   período   do   

curso   de Enfermagem  da  Universidade  do  Estadual  de  Ciências  da  Saúde  de  

Alagoas  - UNCISAL,  através  do componente  curricular  “Estágio  Curricular  

Supervisionado”  no período de Fevereiro a Junho de 2016. 

O estágio curricular supervisionado  faz parte da grade curricular do curso de 

Enfermagem, sendo ele respaldado pelo Parecer CNE/CES nº 1.133/2001, aprovado 

em 7 de agosto de 2001, o qual trata das Diretrizes Curriculares Nacionais dos 

Cursos de Graduação em Enfermagem, Medicina e Nutrição. Nele consta que a 

carga horária mínima do estágio curricular supervisionado  em Enfermagem  deve 

totalizar 20% da carga horária total do Curso de Graduação8. 

O estágio curricular supervisionado foi realizado em um hospital filantrópico de 

grande porte localizado  na cidade de Maceió/AL.  Se trata de uma instituição  que é 

referência   para  a  assistência   de  alta  complexidade   nas  áreas  de  oncologia   

e atendimento  ambulatorial,  além disso, a instituição  também  se notabiliza  por 

adotar práticas gerenciais que a tornaram referência em sustentabilidade financeira 

ao longo dos anos. 

Durante  o período  de prática  hospitalar  foi apresentado  aos  graduandos  as 

normas de funcionamento  da unidade, assim como seu espaço e estrutura, serviços 

de saúde oferecidos aos pacientes oncológicos, e o atendimento da enfermagem em 
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oncologia.   As   atividades   realizadas   contemplaram   desde   atividades   de   

cunho gerencial bem como atividades assistenciais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi  observado  durante  as  práticas  do  estágio  curricular  supervisionado  o 

avanço na qualidade da assistência de enfermagem perante a gestão do cuidado 

com os  pacientes  no  setor  de  emergência  oncológica.  O  protocolo  de  

segurança  do paciente   foi   utilizado   como   uma   ferramenta   que   identificou   

riscos   durante   a permanência  do mesmo  no âmbito  hospitalar,  riscos  estes  

descritos  como:  queda, flebite,  lesão  por  pressão,  dor,  trombose  venosa  

profunda  e  broncoaspiração.  O mesmo trouxe também  uma solução eficiente  

como o gerenciamento  desses riscos através da estratificação, identificação correta 

do paciente, medidas de prevenção por meio  das  orientações  de enfermagem  e 

estimulação  do autocuidado,  assegurando assim o serviço prestado de forma 

eficiente para o paciente e seus acompanhantes. 

Em um estudo  realizado  em Fortaleza-  CE, relatou  que alguns  profissionais 

enfermeiros,  estão  atentos  à incorporação  de evidências  científicas  em sua 

prática clínica,  garantindo  a oferta  do cuidado  de enfermagem  de forma  segura.   

Relatou também  o  impacto  da  segurança   do  paciente  na  qualidade  da  

assistência   de enfermagem,  e como a redução  dos riscos e dos danos e a 

incorporação  de boas práticas favorecem a efetividade dos cuidados de 

enfermagem e o seu gerenciamento. Práticas  estas  que  vão  desde  orientações  

de  enfermagem  acerca  dos  riscos  ao paciente até a prática da lavagem básica 

das mãos tornando o ambiente seguro.9  

A  enfermeira  do  setor  da  emergência  oncológica  gerenciava  os  possíveis 

riscos   dos   pacientes   estratificando-os   no   histórico   de   enfermagem,   

realizando anotações  de potenciais  eventos  que  poderiam  causar  o risco  

encontrado,  uso  de filipetas identificando que o paciente era propenso aquele 

determinado risco, pulseira de identificação do paciente, pulseiras coloridas que 

eram utilizadas como uma forma de  sinalização  para  qualquer  profissional  sobre  

um  determinado  risco,  termo  de ciência  do  paciente  que  era  utilizado  para  

realizar  as  orientações  de  enfermagem acerca dos incidentes em potencial que 
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poderiam causar tais danos, como também ocorreu um avanço na comunicação 

entre a equipe de enfermagem. 

Houve   uma   melhora   no   aspecto   da   atenção   na   administração    dos 

medicamentos e também na identificação do paciente, tornando o ambiente 

hospitalar mais seguro para os pacientes e os profissionais. 

Um estudo demonstra que ações e soluções simples, como conhecer os riscos, 

realizar educação permanente, dupla checagem na administração de medicamentos 

e melhorar  a comunicação,  podem  diminuir  a possibilidade  de erros  no ambiente  

de cuidado à saúde e aumentar a segurança do paciente e do profissional.10 

Foi identificado  neste estudo um empecilho para a adequada implementação 

do gerenciamento  de risco de segurança do paciente. O receio dos profissionais de 

realizar   uma   notificação   pode   causar   negligência   ou   a   subnotificação   

dessas informações,  o que trariam pontos negativos  para o setor e para equipe 

notificada, podendo trazer como resultado a perda da acreditação hospitalar. 

Em um estudo realizado com enfermeiros sobre a percepção de gerenciamento 

de risco percebeu-se que os mesmos denotam um paradigma de punição e 

ocultação do erro, devido  à preocupação  com o fato de o registro  poder ser usado  

contra  o próprio profissional. Sabe-se que um ambiente organizado e livre da cultura 

punitiva garante o sucesso na assistência segura ao paciente.11 

Outro artigo contribuiu para essa afirmativa, defendendo  que os aspectos de 

fragilidade  encontrados  são evidenciados  através da existência  da cultura do 

medo dos colaboradores de que seus erros sejam inscritos em suas fichas 

funcionais. Outra evidência foi a subnotificação dos eventos adversos, mesmo 

aqueles que chegaram a atingir o paciente.12 

Foi constado  que essa ferramenta  forneceu  informações  úteis e necessárias 

que ajudaram na tomada de decisão dos gestores frente ao serviço no setor da 

emergência  oncológica.  Essas informações  foram identificadas  como: prevenção  

de incidentes  com  potencial  para  danos,  fornecer  subsídios  para  diminuir  ou  

evitar despesas financeiras desnecessárias para a instituição e promover prática 

assistencial segura, dentre outras. 

Outro  estudo  concluiu  que  o  gerenciamento   de  risco  é  um  instrumento 

estratégico que beneficia o cuidado e o serviço prestado. O mesmo vem sendo 
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usado como um processo analítico, preventivo e normativo para melhorar o 

desempenho nas organizações  de  saúde  e  subsidiar  a  tomada  de  decisão  por  

parte  dos  gestores, inclusive no monitoramento dos indicadores de enfermagem11. 

Entende-se que o diagnóstico  dos  riscos  encontrados  pelos  profissionais  poderá  

apoiar  gestores  de serviços hospitalares a implementar medidas que possam 

melhorar o gerenciamento da segurança nas instituições, uma vez que qualidade e 

segurança são atributos indissociáveis.13 

 

CONCLUSÕES 

Este estudo  permitiu  observar  a importância  da utilização  dos protocolos  de 

segurança do paciente no âmbito da gestão hospitalar e a aplicação do 

gerenciamento de risco dentro da assistência  prestada  pela enfermagem.  A 

pesquisa  foi relevante para a identificação da evolução da qualidade da assistência 

prestada e o empecilho encontrado  pelos  profissionais  na  execução  durante  o  

processo  de  execução  do protocolo de segurança do paciente. 

Outro ponto chave da pesquisa  foi que o fornecimento  das informações  dos 

colaboradores  através dessa ferramenta  de gerenciamento,  contribuiu para 

medidas de prevenção  de danos e auxiliou na tomada de decisão dos gestores  

cooperando para a normatização do serviço de assistência a saúde. 
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RESUMO 

De  acordo  com  a  Organização  mundial de  saúde  (OMS)  a  saúde  do trabalho, deve 

garantir a integralidade da saúde aos trabalhadores com o objetivo de promover a 

expectativa de vida e diminuir a incidência de enfermidades, a mudança de horario de 

trabalho diurno para noturno causa grandes conseqüências a saúde como   o   

comprometimento   à   alimentação   equilibrada,   descanso   insuficiente   e qualidade de 

vida, os estudos tem mostrado que esses profissionais consomem alimentos de alto valor 

calórico e tem pouca preferência por alimentos saudáveis como fibras, frutas, verduras e 

legumes. Objetivo: avaliar e discorrer sobre a segurança do trabalhador relacionando-os as 

suas condições de trabalho e alimentação em horarios noturnos e os riscos relacionados a 

disfunção dos Ritmos circadianos. Metodologia: Trata-se de uma revisão bibliográfica com 

publicações que atenderam a todos os critérios de seleção, conduzida a partir de artigos 

científicos nacionais e internacionais disponíveis nas bases de dados PubMed, Scielo. 

Resultados: O trabalho noturno, associado ao cotidiano social é diferente daquele adotado 

pela sociedade geral, e pode acarretar muitas vezes problemas a saúde nesses 

trabalhadores noturnos do que nos diurnos. 

 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização mundial de saúde (OMS) a saúde do trabalho, 

deve garantir a integralidade da saúde aos trabalhadores com o objetivo de 

promover a expectativa de vida e diminuir a incidência de enfermidades associadas 

as causas ambientais (1). 

As jornadas de trabalho realizadas por trabalhadores noturnos como: médicos, 

enfermeiras entre outros profissionais tanto da área da saúde como das outras áreas 

que também realizam suas atividades profissionais nesse período, comprometem 
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seu período de lazer e descanso e a qualidade profissional, aumentando o risco para 

o desenvolvimento da síndrome de burnout (2). 

O  burnout é  uma  síndrome  psicológica,  de  esgotamento  profissional, uma 

sobrecarga de estresse, ocasionado por descanso insuficiente, exaustão emocional 

despersonalização e ineficiência, o Burnout não é um problema do individuo mas do 

ambiente no qual desempenha suas atividades profissionais (3). 

Os ritmos biológicos associados ao claro e o escuro são conhecidos como ciclo 

circadiano (sono-vigilia), e o seu comprometimento pode causar diversas 

conseqüências prejudiciais tais como: irritabilidade mental, depressão, perda de 

vitalidade, perda de apetite e ate mesmo problemas digestivos (4). 

Os ritmos circadianos diurnos afetam a ingestão alimentar, os estudos tem 

mostrado que o valor calórico total diário   das  refeições e os intervalos entre as 

refeições, nível de saciedade diminuem durante o dia, esses estudos sugerem que 

um consumo calórico elevado durante o dia diminui a ingestão total diária enquanto 

que uma grande quantidade de calorias ingeridas no período da noite  resulta em  

um aumento total da ingestão (5). 

Um estudo de grande escala realizado na França com 18,429 trabalhadores de 

saúde, mostrou que o ganho de peso foi maior em trabalhadores noturnos (6) (7) 

outra publicação mostrou a associação entre o trabalho noturno e os habitos 

alimentares que foram mais afetados pelo trabalho noturno. 

A  transferência  das  refeições  do  período  vespertino  para  o  noturno  foi 

associada com altos níveis de colesterol total e LDL colesterol e baixos níveis de 

HDL colesterol.  De  acordo  com  os  autores  as  alterações  dos  horários  diurnos  

para noturnos, promoveram os efeitos metabólicos indesejáveis, especialmente no 

metabolismo lipídico, aumentando os riscos associados a obesidade, doenças 

cardiovascular e hipertrigliceridemia nos trabalhadores noturnos (8). 

O objetivo desse trabalho foi avaliar e discorrer sobre a segurança do 

trabalhador relacionando-os as suas condições de trabalho e alimentação em 

horários noturnos e os riscos relacionados a disfunção dos Ritmos circadianos. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão bibliográfica com publicações que atenderam a todos 

os critérios de seleção, conduzida a partir de artigos científicos nacionais e 

internacionais disponíveis nas bases de dados PubMed, Scielo. O período das 

publicações  correspondeu  entre  1982  a  2014.  Os  descritores  utilizados  foram: 

"trabalho" "noturno" "alimentação" "ciclo cicardiano" e seus respectivos nomes em 

inglês. Como critério de inclusão, foram selecionadas publicações originais e 

revisões de literatura que disponibilizavam o trabalho na íntegra; estudos que 

abordavam as consequências associados a alimentação e ao trabalho noturno. 

Foram excluídas as publicações que não apresentavam o trabalho completo e que 

abordavam os trabalhadores noturnos, mas sem relação aos riscos nutricionais ou 

conseqüências negativas com relação a rotina de trabalho noturno.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Estudos demonstraram que há uma preferência alimentar inadequada entre os 

trabalhadores noturnos em relação aos diurno, eles comumente consomem 

alimentos mais calóricos e gordurosos quando estão restritos de sono e alimentos 

como, fibras, frutas, e vegetais não fazem parte de sua preferência alimentar  (9). 

Outros estudos têm revelado que essa classe de profissionais apresenta 

distúrbios do sono, obesidade, sintomas de fadiga física e mental, sonolência 

excessiva, estresse, podendo causar danos a qualidade de vida e ao desempenho 

profissional (Síndrome de Burnout) (10). 

 

Verificou-se que os indivíduos sem experiência de trabalho noturno, 

apresentavam melhor condição de saúde, como a ausência de diagnóstico de 

hipertensão auto referido, bom auto percepção de saúde e ausência de insônia (11). 

Enquanto que grupos de profissionais avaliados que realizavam ate cinco 

plantões noturnos/quinzena esses apresentaram ganho de peso, o que foi sugerido 

que esse ganho pode ter como fatores desencadeadores desajuste circadiano, 

alterações nos padrões   de   comportamentos   de   saúde,   eventos   bioquímicos 

sucessivos que podem alterar a liberação de hormônios durante o sono, tais como o 

hormônio de crescimento, a leptina, a grelina e o cortisol (12). 
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A sindrome de burnout vem chamando bastante atenção da comunidade 

cientifica pelo impacto nos trabalhadores de diferentes profissões em especial em 

enfermeiros e médicos que grande parte da sua rotina profissional é realizada no 

período noturno (plantão) a uma severa conseqüência psicossocial de relevância 

para a saúde do trabalhador (13). 

A privação de sono e a fadiga a ela associada estimulam a alimentação e 

reduzem o gasto de energia para aumentar as reservas de energia, levando a um 

aumento no ganho de peso aliado a estes fatores, há dificuldades na absorção do 

alimento durante a noite, em função da organização circadiana, que é adaptada para 

a atividade diurna (14). 

O trabalho noturno, associado ao cotidiano social é diferente daquele adotado 

pela  sociedade geral,  e pode acarretar  muitas vezes problemas a  saúde  nesses 

trabalhadores noturnos do que nos diurnos (15).  

 

CONCLUSÃO 

Há um prejuízo a saúde do trabalhador, em comparativos das atividades 

realizadas em turno fixo diurno e noturno, há um maior prejuízo para trabalhadores 

noturnos, seja como risco de acidentes de trabalho bem como para a saúde desse 

trabalhador, devemos promover medidas preventivas aos riscos relacionados a 

saúde, e a qualidade de vida desses trabalhadores, seu bem está físico, social, 

emocional e nutricional, como conseqüência a manutenção da saúde do trabalhador 

como principal patrimônio da empresa e do funcionário. 
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RESUMO 

Na produção do cuidado, todos os elementos estruturantes, com enfoque nas necessidades 

dos usuários, devem estar em consonância com as políticas públicas e os princípios da 

integralidade assistencial e da humanização, respeitando a participação efetiva dos 

diferentes profissionais envolvidos nos cuidados ao usuário crítico. Por objetivo esse 

trabalho tem, relatar a visão e senso percepção da experiência vivida dentro da UTI por os 

estudantes  de  graduação  em  Enfermagem  da  UFGC,  permitir  correlacionar  a  vivência 

prática com a teoria vista em sala para construir uma prática assistência de qualidade, além, 

de transcender as fronteiras do serviço afim de trazer ao mesmo melhorias e enfoque frente 

aos  olhos  da gestão. O  referente trabalho,  Trata-se  de  um  relato  de  experiência  com 

abordagem  qualitativa  decorrente  da  vivência  em  um  estágio  prático  da  disciplina  de 

Atenção ao Paciente Crítico no curso de graduação em Enfermagem, realizado na Unidade 

de Terapia Intensiva Infantil Mista. No cenário da prática, foi/é possível observar uma auto- 

organização estrutural da UTI, tanto na composição do ambiente como na área de recursos 

humanos,  formada  por  equipes  multiprofissionais  especializadas  que,  integradas  aos 

avanços tecnológicos, possibilitam melhorar a qualidade e a segurança da assistência 

prestada. Conclui-se que de relevante importância o conhecimento de gerencia voltado a 

promoção da assistência na UTI, tornado o serviço eficaz, eficiente e o cuidado seguro e de 

qualidade aos usuários. 

 

Descritores: UTI; Processo  de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na produção do cuidado, todos os elementos estruturantes, com enfoque nas 

necessidades dos usuários, devem estar em consonância com as políticas públicas 

e os princípios da integralidade assistencial   e   da   humanização,   respeitando   a 

participação efetiva dos diferentes profissionais envolvidos nos cuidados ao usuário 

crítico(1) 

A administração  de  uma  organização,  qualquer  que  seja  seu  tipo  ou  

objetivo  de sua atividade,  depara-se  com  duas  situações  distintas,  mas  

interdependentes. Entre eles: a organização  formal  que  compreende  a    estrutura  

organizacional,  a política,   as diretrizes, as normas   e   regulamentos da   empresa.   

Enfim,  todos os aspectos relacionados com  os órgãos, cargos e  ocupantes.(2) 

Deve-se buscar no ambiente hospitalar, a eficiência, onde os recursos são 

utilizados da melhor maneira, e a eficácia, onde os objetivos são atingidos, tornando-

se efetiva a administração, ou seja, os recursos são utilizados adequadamente 

alcançando assim os objetivos propostos, para então ocorrer uma maior 

rentabilidade, reduzindo custos desnecessários, diminuição do retrabalho, mais 

motivação da equipe, aumento de satisfação do paciente e da equipe. 

No ambiente da UTI, o trabalho em equipe implica no compartilhamento do 

planejamento, a organização coletiva do trabalho sustentada nas inter-relações que 

se processam por meio da cooperação, colaboração, troca de informações, entre 

outros saberes, habilidades e competências que potencializam as ações na 

produção do cuidado (1). 

Por objetivo esse trabalho tem, relatar a visão e senso percepção da 

experiência vivida dentro da UTI por os estudantes de graduação em Enfermagem 

da UFGC, permitir correlacionar a vivência prática com a teoria vista em sala para 

construir uma prática assistência de qualidade, além, de transcender as fronteiras do 

serviço afim de trazer ao mesmo melhorias e enfoque frente aos olhos da gestão. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo do tipo relato de experiência e com uma abordagem 

qualitativa decorrente da vivência em um estágio prático da disciplina de Atenção ao 



108 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

paciente crítico, realizado na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) infantil mista, de 

um Hospital Universitário do município de Campina Grande-PB, ocorrido no dia 30 

de março de 2017. 

As  discentes  do  curso  de  Graduação  em  Enfermagem  da  Universidade 

Federal de Campina Grande (UFCG) estiveram presentes e atuantes, em turno 

único nesse setor. No dia supracitado as discentes estiveram inseridas no serviço, 

participando  das  atividades  vigentes  e  contribuíram  na  assistência  prestada  às 

crianças. 

O  trabalho  em  questão  tem  embasamento  científico  para  as  reflexões 

propostas, respeitando os preceitos éticos da resolução 466/12. A experiência 

relatada tem grande relevância abordar o papel da troca de informações na 

promoção da saúde, bem como relar a importância de se discutir  e permitir 

correlacionar a vivência prática com a teoria vista em sala para construir uma prática 

assistência de qualidade. 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

No cenário da prática, é possível observar uma auto-organização estrutural da 

UTI, tanto na composição do ambiente como na área de recursos humanos, formada 

por   equipes   multiprofissionais   especializadas   que,   integradas   aos   avanços 

tecnológicos,  possibilitam  melhorar  a  qualidade  e  a  segurança  da  assistência 

prestada. 

A Unidade de Terapia Intensiva aqui em questão é classificado como Mista, 

recebe pacientes pediátricos e Neonatais, com um total de nove leitos; destes, cinco 

destinados a pediatria e quatro aos neonatos. No momento do cumprimento do turno 

de estágio prático oito dos nove leitos estavam ocupados. Observou-se a ausência 

de leitos de isolamento para os neonatos. Existe um espaço destinado ao 

Isolamento da então UTI porem o mesmo não vem cumprindo esse papel no setor, 

um ponto que contraria RDC Nº7 . A equipe profissional composta por Enfermeiros, 

Técnicos de Enfermagem, Medico plantonista desempenham seu trabalho dentro 

das limitações. No entanto, a qualidade do cuidado não está garantida somente pela 

qualificação de seus profissionais, mas também pela quantificação destes para o 

desenvolvimento das atividades legalmente previstas(1). 
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Foi ainda possível vivenciar partes do processo de cuidado onde culminam no 

bom êxito da assistência, por sua vez alguns pontos serão destacados. Quando se 

fala em estrutura física da UTI a RDC nº 7 trás de forma clara e pontual as 

necessidades para esse âmbito hospitalar, o que pode ver na então experiência a  

principio que a norma regulamentadora (NR) é desrespeitada quanto ao 

espaço físico por leito, comprometendo a mobilidade da equipe na efetuação dos 

cuidados exigidos estando sempre tendo que adaptar-se ao pouco espaço. 

É válido aqui reforçar que trata-se se uma UTI mista alocando pediátricos e 

neonatos onde estes dividem o mesmo espaço. Para Monica Et. Al. é preciso estar 

atento aos detalhes quanto à luminosidade, ruído, odor, temperatura, umidade, ou 

seja, o profissional precisa exercitar a observação e reflexão crítica para poder agir 

positivamente na assistência prestada. O sistema elétrico não é subdivido para as 

partes destinadas a neonatos e pediátricos, como também não há isolador acústico 

dessa forma o que descreve Monica et. Al. é fundamental propiciar um ambiente 

favorável para a restauração fisiológica e emocional do paciente, sendo esta 

dimensão do cuidado também uma das competências da enfermagem, a qual deve 

assegurar conforto, aconchego, um ambiente calmo e tranquilo ao paciente. É assim 

totalmente fragilizado dificultado o processo de trabalho da equipe. 

Observou-se também que as medicações lá dispostas são compradas com 

quantidade por ampola/frasco com quantidade de dose equivalente para adultos, 

levando em consideração que as dosagens para os  pacientes daquele setor são 

menores há um desperdício dessas medicações, gerando mais custos para 

instituição. É de conhecimento de todos que a compra de insumos, medicações e 

tudo aquilo que é  recurso  material  de  uma  instituição  pública  se  dá  por  meio  

de  licitações  os envolvidos nesse processo em sua grande maioria como aponta 

Garcia et. Al. “Se desconhece as especificações de alguns materiais, interferindo 

com isso na escolha de produtos específicos para determinados setores, 

principalmente os mais especializados.”4Talvez seja esse o impasse maior do setor. 

Desta forma, na produção em saúde nas UTIs, é possível observar uma auto- 

organização estrutural dessas unidades, resultante da inter-relação do espaço físico, 

recursos materiais e equipamentos, como também de seus recursos humanos, 

formados por equipes multiprofissionais especializadas, que, integradas aos 
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avanços tecnológicos, são capazes de se adequar à demanda e melhorar a 

qualidade e a segurança da assistência prestada.(1)Cabe aqui citar a não 

padronização dos equipamentos da UTI sendo estes bombas de infusão, monitores 

e ventiladores no que implica na utilização precária com o mínimo a função oferecida 

pelo equipamento e na maioria das vezes dificultando no manejo e na rotina de 

trabalho, aquilo deveria facilitar por sua vez não contribui com tanta eficiência no 

serviço, seria aqui uma oportunidade  apara  enfatizar  a  educação  permanente  

e/ou  continuada  para  os profissionais, visto que manter-se atualizado é fator 

importante para profissional e instituição. 

 

CONCLUSÃO 

Portanto,  no  ambiente  o  qual  se  relatou  a  experiência  vivida  fica  claro  a 

tamanha   importância   do   conhecimento   de   gerencia   voltado   a   promoção   

da assistência, tornado o serviço eficaz e eficiente. É notória também a 

sobreposição dos benefícios sobre custos a gestão deve ser participativa e cabe a 

esta avaliar constantemente a rotina de trabalho as demandas para adaptar-se de 

forma a manter a  excelência  do  serviço  prestado  .  Quanto  maior  e  melhor  for  

o  processo organizacional  e gerenciado de forma a elencar demandas e prestação 

de serviço a qualidade será potencializada; melhor o atendimento para com o cliente 

e mais motivador para o trabalhador será. 

As normas, protocolos, diretrizes, legislações tem grande e forte potencial no 

fluxo e fator qualidade assistencial, estes, por sua vez norteiam para que problemas 

sejam reduzidos e as partes envolvidas do processo sejam engrenagem para o foco 

principal que é a recuperação da saúde. Os ciclos de admiração são com elas 

melhor mantidos se estabelece melhor credibilidade tanto no mercado, como 

também no que diz respeito ao trabalhador e o cliente/família, considerando o setor 

aqui tratado um ambiente ainda visto como o final e pouco esperançoso. 
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Resumo 

Os erros de medicação representam grave problema nos atuais serviços de saúde, por 

comprometer a segurança do paciente. O presente estudo tem por objetivo descrever os 

erros na administração de medicação realizada pela equipe de enfermagem e os riscos na 

segurança do paciente, em periódicos online. Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo, 

por meio de uma revisão Integrativa de literatura, realizado com 12  artigos  disponíveis  nas  

bases  de  dados:  BDENF,  LILACS  e  MEDLINE.  Os resultados evidenciaram que os 

erros de medicamentos são variados e ocorrem desde do processo de prescrição, 

dispensação, manipulação e administração e que a equipe de enfermagem é a principal 

responsável por esses erros. Diversos fatores, como: sobrecarga de trabalho, falta de 

atenção, qualificação e erros na prescrição médica, podem estar associados aos erros na 

administração de medicamentos. Faz-se necessário a implementação da educação 

permanente como uma estratégia na prevenção e redução de erros de medicamentos. 

Descritores: Erros de medicação, Enfermagem, Segurança do paciente. 

 

INTRODUÇÃO 

A segurança do paciente é um grave problema de saúde pública mundial. Nos 

países em desenvolvimento, a exposição dos pacientes aos riscos relacionados aos 

cuidados  em  saúde  é  maior  que  nos  países  desenvolvidos.  Para  a  

Organização  

Mundial de Saúde (OMS), segurança do paciente corresponde à redução ao 

mínimo aceitável  do  risco  de dano  desnecessário associado  ao  cuidado  de  

saúde  (1). A Classificação Internacional de Segurança do Paciente define 

‘segurança do paciente’ como o ato de evitar, prevenir ou melhorar os resultados 

adversos ou as lesões originadas no processo de atendimento médico hospitalar (2). 

A segurança dos pacientes no decorrer da internação hospitalar, têm merecida 

atenção crescente dos enfermeiros na busca por uma assistência que assegure um 
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máximo de qualidade e um mínimo de riscos para o cliente/paciente. Dentre os 6 

passos referidos no Programa de Segurança do Paciente, a administração de 

medicação merece uma atenção especial, pela ocorrência de erros durante qualquer 

etapa desse processo, não só é indesejável para o alcance da qualidade dos 

serviços, como prejudicial para o paciente, profissional e instituição (3). 

A Administração de Medicamentos (AM), consiste numa ação complexa que 

envolve diversos profissionais de saúde e deve ser realizada de forma segura, com 

vistas a valorizar a qualidade desta técnica, de modo a reduzir a ocorrência de 

possíveis Eventos Adversos (4). 

Logo, o cuidado seguro em relação à AM requer que os profissionais detenham 

conhecimentos sólidos e  embasados na literatura  científica específica quanto  aos 

aspectos intrínsecos às medicações e a sua administração, como: reações 

medicamentosas e técnicas de administração, respectivamente. Além disso, este 

procedimento demanda responsabilidade e atenção na realização de todas as 

etapas deste processo pelos profissionais de saúde, em especial pela equipe de 

enfermagem, visto ser esta a principal responsável por tal prática (5). 

No Brasil, o preparo e a administração das medicações são da competência de 

todos os membros da equipe de enfermagem, entretanto, o enfermeiro é o 

profissional responsável pelo processo de administração de medicamentos, 

constituindo-se no líder da equipe de enfermagem e assumindo papel fundamental 

tanto no cuidado ao paciente que se encontra em terapia medicamentosa quanto na 

disseminação do conhecimento acerca desta prática para a equipe (6). É necessário 

o conhecimento sobre a droga a ser administrada, sua ação, via de administração, 

interações e efeitos adversos, a fim de evitar um erro de medicação. 

A prevenção  de  erros  no  cuidado  e  a  eliminação  de  danos  causados  aos 

pacientes por erros na administração de medicamentos tem sido uma prioridade no 

sistema de saúde. Assim, para garantir a segurança do paciente durante a 

administração de medicamentos, a enfermagem deve utilizar os nove certos. Este 

atual modelo, incorporou alguns certos ao antigo modelo dos cinco certos. São eles: 

o paciente certo, medicamento certo, via certa, dose certa, horário certo, documento 

certo, ação certa, apresentação certa e resposta certa (7). 
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Desta forma, para conseguir a eficiência e a segurança do paciente durante a 

terapia medicamentosa, ter conhecimento é imprescindível e se configura na melhor 

forma de prevenir a ocorrência de erros. Assim, o presente estudo tem como 

objetivo descrever os erros na administração de medicação realizada pela equipe de 

enfermagem e os riscos na segurança do paciente, em periódicos online. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo, desenvolvido por meio de uma 

revisão integrativa da literatura, considerada a mais ampla abordagem metodológica 

referente às revisões, permitindo a inclusão de estudos experimentais e não 

experimentais para uma compreensão completa do fenômeno analisado (8). 

A pergunta norteadora do presente estudo consistiu em: quais os erros 

descritos na literatura online por administração de medicamentos realizados pela 

enfermagem e os possíveis riscos à segurança do paciente? 

A seleção dos artigos se deu na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) por meio 

das bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), BDENF e MEDLINE, a partir dos descritores de Ciências da Saúde 

(DeCS) de maneira combinada, utilizando o operador boleano “AND”: (Erros de 

Medicação AND Enfermagem AND Segurança do Paciente). 

Durante  a  coleta  de  dados  foram  incluídas  para  análise  as  publicações 

realizadas entre os anos de 2006 e 2016. Foram utilizadas pesquisas pertencentes a 

revistas indexadas na BVS. Os critérios de inclusão utilizados foram: 1-Trabalhos 

indexados nas bases de dados citadas; 2-Escritos no idioma português; 3-

Publicados nos últimos onze anos; 4-Com texto completo disponível e gratuito. 

Foram excluídos os artigos repetidos ou que não atenderam aos critérios de inclusão 

delineados. A pesquisa foi realizada no mês de Julho de 2017. 

Foram encontrados 316 artigos indexados na BVS, sendo 209 artigos 

completos. Após   utilizar   critérios   de   inclusão   através   do   processo   de   

filtração,   formam encontrados 53 artigos completos disponíveis nas seguintes 

bases de dados: BDENF (31), LILACS (26), MEDLINE (2). 

A pré-seleção das publicações foi feita por meio da leitura rigorosa dos títulos, 

resumos de todos os 53 artigos encontrados na estratégia de busca. Em seguida, 
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após 1ª análise crítica, foram selecionados 25 artigos que atendiam ao tema 

proposto. Os 25 artigos foram lidos na íntegra e, finalmente, foram eleitas 12 

publicações que compuseram a amostra final desta pesquisa.  

Os resultados foram analisados de forma descritiva, sendo apresentados 

conforme evidências encontradas nos artigos e fundamentados a partir da literatura 

pertinente. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta revisão inicialmente localizou 316 publicações que, após serem aplicados 

os critérios de inclusão e exclusão, totalizaram uma amostra de 53 artigos. Logo, 

após leitura crítica desses textos, foram selecionados 12 artigos, cujos estudos 

foram selecionados nos seguintes periódicos: Revista Latino-Americano de 

Enfermagem (3), Revista  Brasileira  de  Enfermagem  (1),  Revista  Eletrônica  

Gestão  &  Saúde  (1), Cogitare Enfermagem (1), Revista de Pesquisa, Cuidado é 

Fundamental Online (1), Revista de Enfermagem UFPI (1), Revista Mineira de 

Enfermagem (1), Revista Enfermeria Global (1), Texto & Contexto Enfermagem (1), 

Revista Enfermagem UERJ (1). 

Os artigos selecionados abordaram as publicações dos últimos 11 anos, 

compreendendo os anos de 2006 à 2016. Das publicações selecionadas a maior 

prevalência ocorreram em 2016 com total de 3 artigos publicados. Porém, é 

importante salientar  a  crescente  publicação  na  área  de  segurança  do  paciente  

no  meio acadêmico, especialmente, dentro da temática de erros na administração 

de medicação. 

Quanto ao desenho metodológico empregado nos estudos, observou-se que 

são variados, compreendendo estudo multicêntricos, transversais, revisão 

integrativa, do tipo descritivos e exploratórios, sendo maior parte de caráter 

quantitativo. Maior parte dos estudos foram realizados em ambiente hospitalar, com 

aplicação de instrumento para coleta de dados in lócus. O aumento no número de 

pesquisa tem mostrado em tela a necessidade de intervenção no processo de 

trabalho dos profissionais de saúde, em especial, da enfermagem, por ser a 

categoria responsável pela administração de medicamentos no ambiente hospitalar, 
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a fim de garantir uma assistência segura no exercício profissional e, 

consequentemente, para aos pacientes. 

A  administração  de  medicamentos  tem  se  caracterizado  como  uma  das 

atividades mais sérias e de maior responsabilidade da enfermagem. (9). O processo 

de medicação percorre um longo caminho iniciando na produção, segue com a 

prescrição, dispensação e a administração. A administração de medicamentos 

compreende o processo de checagem, diluição, preparação e administração no 

paciente (10). 

Os erros de medicação podem causar importantes agravos à saúde, com 

relevantes  repercussões  econômicas  e  sociais  que,  de  certa  forma,  interferem  

diretamente tanto na vida dos pacientes quanto na dos profissionais de saúde e 

da instituição, além de prolongarem o período de internação e afetarem o tratamento 

(11). 

Entende-se como erro de medicação, um evento evitável, ocorrido em qualquer 

fase da terapia medicamentosa e suscetível de causar ou não danos ao paciente. 

(12). No Brasil, de acordo com o Instituto para Práticas Seguras do Medicamento – 

ISMP (13), os erros de medicação são a causa de morte de no mínimo 8000 

pessoas por ano. Em todo o mundo, pacientes estão sujeitos a erros na assistência 

na saúde. A OMS estima que um em  cada 10 pacientes pode  ser vítima  de  erros  

e  eventos adversos durante a prestação de assistência à saúde no mundo e que 

existe uma necessidade de estabelecer medidas de prevenção a fim de reverter 

esse problema(14). 

Na análise dos artigos, referente aos setores com mais registros de erros na 

administração de medicamentos, a Unidade de Terapia Intensiva (UTI) foi o setor 

mais apontado, com destaque para UTI pediatria, por causa de sua complexidade de 

cuidados. Foram destacados também, a clínica médica e pediátrica, clínica cirúrgica 

e setor de urgência. 

O setor de cuidados intensivos pediátricos requer mais atenção do profissional 

de  saúde  no  processo  de  cuidados  e  administração  de  medicamentos  pela 

necessidade da administração de doses muito fracionadas de medicamentos o que 

acarreta maior demanda de tempo de trabalho de enfermagem, além de 

manipulação excessiva das soluções, o que pode comprometer a qualidade do 
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procedimento em vários aspectos, como quanto à estabilidade e possibilidade de 

contaminação. Além dessas dificuldades, ressalta-se a possibilidade de intoxicação 

do paciente pediátrico em decorrência do uso de medicamentos comercializados em 

altas concentrações (15). 

Os referidos autores ainda reforçam que a ocorrência de erros de medicação 

em crianças, em especial o erro de dose, advém da complexidade dos cálculos que 

necessitam ser realizados considerando-se idade, peso, estatura e condições 

clínicas da criança, uma vez que as características de absorção, distribuição, 

metabolismo e excreção de drogas, diferem entre recém-nascido, adolescente e 

adulto. 

No tocante a identificação dos erros na administração de medicamentos, 

estudo feito  por  Belela,  Petterlini  e  Pedreira  (16),  apontou  que  56%  dos  erros  

na administração de medicamentos acontecem na fase de prescrição, executada 

pelo profissional da medicina, 6% na fase de transcrição e 4% na de dispensação, 

profissionais farmacêuticos,  e 34%, na fase de administração,  implementada  pela 

enfermagem. A enfermagem é capaz de interceptar até 86% dos erros na 

medicação, provindos dos processos de prescrição, de transcrição e de 

dispensação, mas apenas 2% dos erros na administração são interceptados (16) 

Esse tipo de erro pode ser classificado como falta de comunicação ou 

comunicação inadequada entre o profissional da farmácia que dispensa a 

medicação, o médico que prescreve e o membro da equipe de enfermagem que 

administra. Nesse procedimento, a falha na comunicação é considerada uma das 

principais causas de erros, os quais também, não são devidamente notificados, 

analisados e tratados por parte dos envolvidos, acarretando, novamente, erros de 

comunicação na dinâmica da equipe (17). 

Outro erro apontado na literatura e que pode ocasionar o aumento de 

ocorrência está relacionado aos profissionais que necessitam cuidar de um grande 

número de pacientes, além do excesso de tarefas atribuídas, do déficit de 

profissionais e da falta de atenção (14, 18). O conhecimento inexistente e a 

inexperiência também, foram identificados como fatores relevantes para a ocorrência 

de erros. Falhas na administração   da   dose   correta,   horário,   foram   citados,   

especialmente,   na administração de antibióticos, pois podem ocasionar resistência 
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microbiana nos pacientes, dificultando assim, o processo de tratamento dos mesmos 

(19). 

A literatura é bem diversificada quanto aos erros apresentados e denota os 

variados tipos de erros que ocorrem na administração de medicamentos vinculados 

à via e à dose; preparo da medicação; horários; contaminação da medicação, troca 

de paciente e de medicação; dispensação e não cumprimento, vias de 

administração, letra ilegível, prescrições rasuradas e aprazamento errado (5, 20). 

Os erros de medicação são passíveis de prevenção e o uso dos 9 certos na 

administração da medicação é fundamental para minimizar os incidentes com erros. 

Dentre os fatores que envolvem o erro na administração de medicamentos vinculam- 

se à falta de atenção, conhecimento, inexperiência, falha na comunicação e à 

sobrecarga de trabalho (21). 

É imprescindível que a equipe de enfermagem possua conhecimento técnico 

atualizado sobre o mecanismo de ação, interações e reações adversas dos 

medicamentos, para a segurança do paciente e da equipe a fim de reduzir os 

eventos adversos. É fundamental que essa questão seja discutida por todos os 

profissionais envolvidos no sistema de medicação, a fim de se buscar uma 

assistência qualificada, que garanta a segurança do paciente (10, 11). 

 

CONCLUSÃO 

A temática de erros na administração de medicação é polêmico e está presente 

na realidade das várias instituições hospitalares. Os resultados evidenciaram a partir 

dos dados na literatura que os erros de medicamentos são variados e ocorrem 

desde do processo de prescrição, dispensação, manipulação e administração e que 

a equipe de enfermagem é a principal responsável por esses erros. Diversos fatores, 

como: sobrecarga de trabalho, falta de atenção, qualificação e erros na prescrição 

médica, podem estar associados aos erros na administração de medicamentos pela 

equipe de enfermagem. 

Os dados obtidos neste estudo indicam que todas as ocorrências observadas 

sobre erros de medicação podem ser sujeitas a intervenção e devem ser evitadas. 

Assim, ressaltar-se a importância de medidas de prevenção dos erros  na terapia 

medicamentosa. 
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Nesse contexto, sugere-se a educação permanente da equipe de enfermagem 

como um fator relevante para a prevenção e redução de erros de medicamentos, 

assim como, medida para melhorar a qualidade nos serviços de saúde. 
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Resumo 

Introdução: No campo da saúde, o enfermeiro como gestor e agente do cuidado possui 

maior relação com a comunidade, percebendo assim, quais seus problemas, sendo capaz 

de formular ações para melhoria da qualidade de vida. (1) Objetivo:  Este  trabalho  objetiva  

identificar  artigos  científicos  sobre  gerência  dos serviços de enfermagem, publicados na 

Revista Brasileira de Enfermagem (REBEN), no  período  de  2003  e  2004  e  analisar  o  

perfil  do  enfermeiro  e  as  propostas  e tendências nos serviços  de saúde contemporânea.  

Metodologia: Trata-se  de uma pesquisa bibliográfica constituída de artigos científicos 

encontradas na REBEn, nos anos 2003 e 2004, utilizando 13 artigos após critérios. 

Resultados e discussão: A gerência tem sido inserida como uma área estratégica para a 

mudança das práticas de saúde, por intermédio de sua posição, tendo o respaldo pela 

definição de diretrizes políticas. (4)   No entanto, a gerência pode ser vista como um 

instrumental para a efetivação das políticas, sendo a mesma capaz de favorecer a 

manutenção de um determinado contexto. Visamos que enfermeiro tenha capacidade para 

trabalhar enfrentando problemas, conflitos, além de negociar, argumentar e alcançar 

mudanças, com  estratégias  que  reúnam  a  equipe  e  do  cliente,  ou  seja,  espera-se  

que  o enfermeiro tenha capacidade para gerenciar. (3)  Conclusão: Compreende-se que o 

perfil do enfermeiro para se realizar uma gerência de qualidade e preciso que o mesmo  

reconheça  as  transformações,  do  plano  político  que  estão  sempre  se atualizando,  

cabe  ao  mesmo  o  caráter  integrativo  e  articulador,  quando,  a  ação gerencial é 

determinada no processo de organização de serviços de saúde. 

Descritores: Gestor de saúde, Serviços de saúde, Enfermeiro, Papel do profissional de 

enfermagem. 
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Introdução 

A gestão sempre chama atenção de estudiosos e analistas de todas as áreas 

da sociedade a figura de um líder é indispensável nos estabelecimentos em 

especifico o de saúde, seja ele público ou privado, buscando sempre priorizar a 

qualidade do serviço oferecido à população. No campo da saúde coletiva, o 

enfermeiro como gestor e agente do cuidado possui maior relação com a 

comunidade, percebendo assim, quais seus problemas, sendo o mesmo capaz de 

formular ações para melhoria da qualidade de vida. (1) 

O progresso do trabalho do enfermeiro é subdividido em duas esferas sendo 

uma principal e outra complementar: Avaliar/cuidar e gerenciar. O enfermeiro utiliza 

as necessidades de cuidado de enfermagem como objeto de intervenção 

objetivando o cuidado  integral  aos  usuários.  No  campo  gerencial,  o  objetivo  da  

atuação  do enfermeiro é a organização de recursos humanos em enfermagem com 

a intenção de criar condições adequadas ao cuidado para o desempenho da equipe 

de enfermagem e a equipe de saúde. Por tanto, torna-se papel do enfermeiro 

gerenciador: planejamento, dimensionamento de pessoal, educação permanente, 

avaliação de desempenho. (2) 

Este trabalho possui como objetivo identificar artigos científicos sobre gerência 

dos serviços de enfermagem, publicados na Revista Brasileira de Enfermagem 

(REBEN), no período de 2003 e 2004 e analisar o perfil do enfermeiro e as 

propostas e tendências nos serviços de saúde contemporânea. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, constituída de artigos científicos 

encontradas na Revista Brasileira de Enfermagem (REBEn), nos anos 2003 e 2004; 

identificando neste período, as propostas e tendências de gerência de enfermagem 

contemporânea nos serviços de saúde, 

Foram   utilizados   os   descritores:   Gestor   de   saúde,   Serviços   de   

saúde, Enfermeiro, Papel do profissional de enfermagem. Os critérios de inclusão 

foram os trabalhos disponíveis na língua portuguesa, que continham relação com a 

temática; os critérios de exclusão utilizados foram: repetição na base de dados, 

artigos publicados fora do período entre os anos de 2003 e 2004 e divergências com 
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a temática proposta, obtendo assim o total de 13 artigos. Após a leitura dos artigos 

foram identificadas as categorias que foram definidas: concepções e funções 

gerenciais; perfil do enfermeiro gerente; propostas e tendências de gerência 

contemporânea. 

 

Resultados e discussões 

Concepções e funções gerenciais 

Foram analisados os artigos que abordam as concepções e funções acerca da 

administração e da gerência do enfermeiro avaliando a visão que se tinha sobre o 

enfermeiro gestor nessa época. Entre os artigos analisados, foi identificado que ao 

decorrer dos tempos, a palavra administração foi sendo substituído ou reformulado 

por gerência ou gestão, esse termo começou a ser discutido mundialmente como um 

recurso estratégico, sendo assim, termo gestão foi incluído a qualquer posição de 

direção ou chefia que tenha como objetivo alcançar metas previstas. (3)  

A gerência tem sido inserida como uma área estratégica para a mudança das 

práticas de saúde, por intermédio de sua posição, tendo o respaldo pela definição de 

diretrizes políticas. (4) No entanto, a gerência pode ser vista como um instrumental 

para a efetivação das políticas, sendo a mesma capaz de favorecer a manutenção 

de um determinado contexto. 

Pode ser definida como uma arte de pensar, de decretar e agir, a arte de 

alcançar os resultados estabelecidos, é um gerenciamento com a interação humana. 

(5)  A liderança é algo primordial no trabalho gerencial do enfermeiro tratando-se da 

coordenação de grupos, refletindo a filosofia e a política pessoal e as propostas de 

trabalho destas organizações. Cabem à gerência o caráter integrativo e articulador 

sendo a ação gerencial determinada no processo de organização de serviços de 

saúde. 

 

Perfil do Enfermeiro Gestor 

O perfil do enfermeiro gerente foi abordado pela maioria dos autores. Na 

Enfermagem, o termo habilitado refere-se à capacidade de conhecer e atuar sobre 

determinadas situações, envolvendo habilidades para desenvolver ações de 

planejamento,   implementação   e   avaliação,   sendo   necessária   experiência   



124 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

para gerenciar com qualidade. Visamos que enfermeiro tenha capacidade para 

trabalhar enfrentando problemas, conflitos, além de negociar, argumentar e alcançar 

mudanças, com  estratégias  que  reúnam  a  equipe  e  do  cliente,  ou  seja,  

espera-se  que  o enfermeiro tenha capacidade para gerenciar. (3) 

Relacionado às dificuldades enfrentadas pelos enfermeiros gerentes, destaca-

se a tensão existente entre o direito dos pacientes e os proventos dos profissionais, 

a qual precisa ser equacionada pelo gestor. (6)  Tornando-se essencial que os 

gerentes sejam   capazes   de   reduzir   as   dificuldades   a   que   estão   expostos   

podendo desempenhar, satisfatoriamente, o seu papel dentro do processo de 

restauração do sistema de saúde. Os autores afirmam que, a competência 

interpessoal é constituída de um conjunto de habilidades, essencialmente consiste 

em tornar um líder capaz de produzir um clima agradável de grupos de modo 

espontâneos e criativos. 

Quanto ao profissional de enfermagem, se faz necessário sua atualização em 

se instrumentalizar para que seja capaz de desenvolver habilidades necessárias que 

ocupe, definitivamente, uma posição de destaque. É importante pensar na 

responsabilidade dos cursos de graduação em favorecer um aprofundamento nas 

questões relacionadas com as atribuições da enfermagem na liderança de uma 

equipe de trabalho, muitas vezes essa temática não é priorizada durante a 

formação. (7)  

Propostas e Tendências de Gerência Contemporânea foram descritos em 60% 

dos artigos e trazem o pensamento de que por volta dos anos de 1990 foi 

extremamente produtivo para os enfermeiros na área da produção científico- 

acadêmica, na área da prática gerencial e na área assistencial. No entanto na área 

de gerenciamento, mostrou-se insuficiente havendo a necessidade de pensar em 

formas alternativas de gerenciamento em saúde. 

Na atualidade, as tendências e discussões na área da saúde, indicam uma 

melhoria nos modelos de gestão, para o aperfeiçoamento do desempenho das 

instituições que possuem estes serviços, seja ela pública ou privada. (8)  Este 

desenvolvimento requer que os enfermeiros ampliem seus conhecimentos e que 

estejam  sempre  em  busca  contínua  de  recursos  e  habilidades  que  possa  lhes 
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favorecer uma prática efetiva e inovadora de suas atividades interligada ao conjunto 

de transformações na sociedade contemporânea. 

Sendo reforçado pelos autores que é há tendência atual que busca quebrar os 

paradigmas tradicionais impostos na administração que possui ênfase no capital 

humano das organizações. Isso quer dizer que, acredita-se que a melhor forma do 

enfermeiro incentivar seus funcionários é conceitua-los como elementos 

fundamentais neste processo devendo identificar e investir no potencial de cada um 

para alcançar os objetivos desejados. Uma das propostas é a inovação operacional 

aplicada, que quer dizer, adotar novas maneiras de atender um cliente, de realizar 

procedimentos, preencher os prontuários ou qualquer outra atividade, visando 

minimizar os custos, os erros e aumentar sua a produtividade. (9) 

Outra proposta identificada é que através da distribuição dos recursos 

necessários, para preparar a equipe e oferecer uma assistência de qualidade, além 

de realizar auditorias com o objetivo de prestar ações educativas. Essas propostas 

não serão efetivadas em curto prazo, pois é necessário ter consciência de que 

implantá-las não é fácil, sendo necessária a designação de ações para que as 

mudanças possam acontecer. 

As  tendências  e  propostas  contemporâneas  mencionadas  neste  trabalho  

só terão aplicação se o próprio enfermeiro entender que administrar também é 

cuidar. Além  disso,  o  enfermeiro  deve  estar  ciente  que  um  gerenciamento  

resolutivo  e produtivo  é  aquele  baseado  em  confiança  e  na  valorização  dos  

profissionais  da equipe. (10)  

 

Conclusão 

Embora a temática que envolva a questão da gerência em enfermagem seja 

ampla acreditamos que nosso estudo deixa alguns pontos importantes a serem 

refletidos  acerca  da  formação  de  enfermeiros  com  competência  para  gerenciar 

serviços de saúde. Na busca pelas referências em dois anos da REBEN podemos 

perceber que, as temáticas gerência e gestão em enfermagem estão sendo pouco 

trabalhadas no meio acadêmico científico, tendo em vista que dos treze artigos 

analisados, 11 são pertencentes de uma edição temática da revista. Percebendo a 

necessidade de mais publicações de artigos referentes ao assunto discutido. 
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Compreende-se que o perfil do enfermeiro para se realizar uma gerência de 

qualidade e preciso que o mesmo reconheça as transformações, do plano político 

que estão sempre se atualizando,  cabe ao mesmo o  caráter integrativo  e  

articulador, quando, a ação gerencial é determinada no processo de organização de 

serviços de saúde. 
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RESUMO 

A promoção da saúde refere-se ao procedimento de capacitação dos indivíduos e/ou grupos 

para a tomada de decisões que possam melhorar a sua qualidade de vida e de saúde. 

Consistem em ações que buscam reduzir a vulnerabilidade e riscos à saúde e promover a 

qualidade de vida, por meio de ações estratégicas, como o incentivo ao autocuidado. 

Objetivo: Descrever as atividades de promoção da saúde, baseadas na identificação dos 

riscos e na Teoria de Orem, dirigidas aos trabalhadores da Universidade Estadual da 

Paraíba (UEPB). Metodologia: O estudo trata-se de um relato de experiência de metodologia 

ativa, desenvolvido por meio de abordagem baseada em problema (ABP), realizada por 

graduandos extensionistas por meio de intervenções do Projeto de Extensão Educação em 

Saúde: Doenças Crônicas, do Núcleo de Educação e Atenção a Saúde (NEAS), CAMPUS I. 

Resultados: Foram assistidos 75 trabalhadores durantes as intervenções realizadas, sendo 

43 do sexo feminino e 32 do sexo masculino. 54,67% dos assistidos apresentaram pelo 

menos uma alteração dos parâmetros de saúde obtidos. Todos os trabalhadores foram 

abordados por meio de busca ativa, que se despuseram a participar voluntariamente das 

atividades, onde a maioria não compreendia os parâmetros de saúde medidos durante as 

intervenções. Conclusão: De modo geral, as atividades de promoção em saúde, baseadas 

na identificação dos fatores de riscos se constituem em importantes ferramentas para a 

melhoria da qualidade de vida. Tais ações incorporadas na saúde do trabalhador 

enriquecem e efetivam as atuações nesse campo, o que demonstra a necessidade de 

continuidade das atividades realizadas.  

Palavras-chave: Promoção da Saúde. Autocuidado. Saúde do Trabalhador. Educação em 

Saúde. 
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INTRODUÇÃO 

O modelo de atenção à saúde brasileira é historicamente voltado para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, visando o fortalecimento de uma 

assistência que priorize ações de melhoria da qualidade de vida dos sujeitos e 

grupos. Considerando a necessidade da concretização dessas ações foi 

implementada em 2006, pelo Ministério da Saúde, a Política Nacional de Promoção 

da Saúde, adotado em todo território nacional. (1) 

A promoção da saúde refere-se ao procedimento de capacitação dos 

indivíduos e/ou grupos para a tomada de decisões que possam melhorar a sua 

qualidade de vida e de saúde. Consistem em ações que buscam reduzir a 

vulnerabilidade e riscos à saúde e promover a qualidade de vida. (2-1) 

A vigilância em saúde é um componente fundamental para o fortalecimento das 

ações de promoção em saúde, sobretudo no que diz respeito ao reconhecimento 

dos fatores e comportamentos de riscos. Portanto, reconhecer essas condições é 

essencial para a efetividade e fortalecimento da promoção da saúde. (3) 

Fatores políticos, econômicos, sociais, culturais, ambientais, comportamentais 

e biológicos podem facilitar o processo de saúde, assim como dificultar as ações 

nesse sentido. Logo, as estratégias voltadas à promoção da saúde visam tornar 

essas condições cada vez mais favoráveis, assim como minimizar as diferenças do 

estado de saúde da população, afim de que todos desenvolvam seu potencial de 

saúde. (2) 

As atividades de promoção da saúde permitem aos indivíduos e/ou grupos a 

gerência, a tomada de decisão e reconhecimento sobre seu estado de saúde, se 

relacionando diretamente com a Teoria do Autocuidado da Enfermeira Dorothea 

Orem. O objetivo do autocuidado é fortalecer o poder dos indivíduos, de modo a 

sustentar a vida e saúde, recuperar-se da doença e enfrentar seus efeitos. (4) 

Orem propôs em sua Teoria dois componentes básicos para a promoção do 

autocuidado: ações educativas, por parte da Enfermagem , e o desenvolvimento de 

atitudes que proporcionem aos indivíduos e/ou grupos o autocuidado. Incentivando à 

prática do cuidado com o intuito de manter-se com vida, saúde e bem-estar. (5-4)  

Todas as estratégias citadas para o fortalecimento das ações de promoção da 

saúde são aplicáveis nas várias áreas da assistência, não sendo diferente no campo 



130 

 

I Simpósio de Administração e Gerência em Enfermagem. 

Revista Saúde e Ciência online, v.6, n. 2, suplemento (outubro 2017). 449 p. 

 

 

Saúde do Trabalhador.  São considerados trabalhadores homens e mulheres que 

exercem atividades para sustento próprio e de seus dependentes, aprendiz e 

estagiário, qualquer que seja sua forma de inserção no mercado de trabalho, no 

setor formal e informal da economia. (1-6) 

Visando garantir melhor condição de qualidade de vida, realização pessoal e 

social dos trabalhadores, minimizar prejuízo para saúde, integridade física e mental 

dos mesmos foi elaborada a Política Nacional de Segurança e Saúde do 

Trabalhador (PNSST). Para que a promoção da saúde fosse inserida no cotidiano 

dos trabalhadores foi criado a Norma Regulamentadora (NR-6) dispõe acerca de 

ferramentas da proteção e prevenção de saúde do trabalhador, equipamentos de 

proteção individual e coletiva (EPI e EPC). (6-7) 

Para fortalecer as ações proteção da saúde do trabalhador é necessário o 

reconhecimento da importância das estratégias de promoção da saúde. A PNSST é 

composta dos seguintes componentes: universalidade, prevenção, precedência das 

ações de promoção, proteção e prevenção sobre as de assistência, reabilitação e 

reparação, diálogo social, e integralidade. (8) 

Sendo o diálogo social uma ferramenta de destaque para a efetivação da 

promoção da saúde do trabalhador, pois possibilita a disseminação da informaçõe 

em saúde. Proporcionando ao trabalhador a capacitação para tomada de decisções 

relevantes ao seu estado de saúde. (8-2)  

Portanto, este estudo tem como objetivo descrever as atividades de promoção 

da saúde, baseadas na identificação dos riscos e na Teoria de Orem, dirigidas aos 

trabalhadores da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). A fim de possibilitar 

meios para tomada de decisões estratégicas que possam proporcionar o 

aperfeiçoamento de tais atividades.  

 

MÉTODOS  

O estudo trata-se de um relato de experiência de metodologia ativa, 

desenvolvido por meio de abordagem baseada em problema (ABP), realizada por 

graduandos extensionistas multidisciplinares, principalmente da área de saúde, por 

meio de intervenções do Projeto de Extensão Educação em Saúde: Doenças 
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Crônicas, do Núcleo de Educação e Atenção a Saúde (NEAS), na Universidade 

Estadual da Paraíba - CAMPUS I. 

A opção por esse tipo de estudo deve-se ao fato da ABP proporcionar um 

ensino centrado no extensionista, com a apresentação de problemas. Dessa forma 

impulsiona aos estudantes a busca por soluções, e para tal recorrerem aos 

conhecimentos prévios, discutem, estuda, adquirem e integram novos 

conhecimentos. (9) 

A abordagem baseada em problema permite a identificação dos riscos de 

saúde da população estudada. O reconhecimento das vulnerabilidades dar bases 

para o planejamento de ações estratégias de promoção e prevenção da saúde. (3) 

As atividades são realizadas no prédio da Reitoria da UEPB – CAMPUS I, por 

meio de busca ativa dos trabalhadores, onde é realizada a obtenção do peso, com o 

auxilio de uma balança digital com capacidade máxima de 150 kg, a circunferência 

abdominal e altura, por meio de fita métrica e aferição da pressão arterial com 

equipamento adequado. A aquisição desses dados permite o cálculo do índice de 

massa corporal (IMC), realizado por meio da seguinte fórmula IMC = peso (kg) / 

altura² (cm), importante parâmetro para o conhecimento do estado atual de saúde do 

trabalhador.  

A aferição da pressão arterial (PA) é realizada de acordo com as 

recomendações da Sociedade Brasileira de Cardiologia, respeitando condições do 

ambiente, equipamento e do assisto. A interpretação dos valores de PA leva em 

conta o sexo, altura, idade, e o estado atual de saúde do paciente, como a presença 

de patologias e gestação. (10) 

Os dados coletados são registrados em fichas, assim como as informações 

pessoais dos assistidos, como nome, idade e sexo. Havendo ou não alterações nos 

parâmetros de saúde, são realizadas atividades de promoção em saúde, por meio 

da prática de atitudes que incentivam o autocuidado por parte dos trabalhadores.  

Essa estratégia tem o objetivo de fazer com que o trabalhador repense seu 

atual estado de saúde e busque formas de melhorar sua qualidade de vida, sendo 

assim realizada a educação em saúde. Pois a promoção e prevenção da saúde, 

assim como a detecção precoce, são as formas mais efetivas de evitar doenças e 

devem ser metas prioritárias dos profissionais de saúde. (10) 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A promoção da saúde permite a autonomia dos indivíduos e/os grupos na 

tomada de decisão acerca de questão referente ao seu estado de saúde, por meio 

do fornecimento do conhecimento do que é saúde, qualidade de vida e bem-estar. 

Portanto, deve ser estratégia primordial quando se deseja promover, prevenir e 

recuperar a saúde. (2) 

Foram assistidos 75 trabalhadores durantes as intervenções realizadas, sendo 

43 do sexo feminino e 32 do sexo masculino. 54,67% dos assistidos apresentaram 

pelo menos uma alteração dos parâmetros de saúde obtidos.  

Todos os trabalhadores foram abordados por meio de busca ativa, em seus 

locais de trabalho, e se despuseram a participar voluntariamente das atividades. 

Muitos deles demostraram interesse sobre as questões discutidas nas conversas 

realizadas, sendo verificado que sua maioria não compreendia os parâmetros de 

saúde medidos durante as intervenções. 

Foram realizados diálogos e discussões com os trabalhadores sobre a saúde 

de modo geral, onde foi dado enfoque as questões de pressão arterial, IMC e 

circunferência abdominal. Sendo observado que, em sua maioria, os trabalhadores 

assistidos possuem hábitos de riscos em comum a várias doenças, como obesidade, 

sedentarismo, tabagismo e alcoolismo.  

Portanto, durante as atividades são inseridas atitudes que buscam incentivar os 

trabalhadores a prática do autocuidado, tendo eles o papel de gerenciar sua saúde. 

O objetivo do autocuidado é fortalecer o poder dos assistidos, na busca pela 

melhoria da qualidade de vida. (4) 

As intervenções buscam introduzir nos trabalhadores o hábito de cuidar da sua 

saúde, por isso são realizadas semanalmente. O que permite o acompanhamento 

dos assistidos e assim o monitoramento de seu estado de saúde, com avaliação dos 

riscos, assim como do retrocesso e progresso da busca pelo bem-estar.  

    

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De modo geral, as atividades de promoção em saúde, baseadas na 

identificação dos fatores de riscos e voltadas para o autocuidado se constituem em 

importantes ferramentas para a melhoria da qualidade de vida da população. Tais 
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ações incorporadas na saúde do trabalhador enriquecem e efetivam as atuações 

nesse campo. 

O reconhecimento dos fatores vulneráveis da saúde do trabalhador permite o 

direcionamento e planejamento de ações estratégicas, para que assim seja possível 

minimizar danos e riscos ocupacionais. A promoção do autocuidado traz a 

incorporação de hábitos saudáveis, não só voltados para o ambiente de trabalhado 

do assistido, mas também para a adoção de medidas que promove, protege e  

recupera da saúde do trabalhador  de forma geral.  

Este trabalho demonstra a necessidade de continuidade das intervenções, com 

aprofundamento do perfil estudo, assim como das técnicas de inserção da promoção 

da saúde no setor ocupacional. Para que assim, se possa possibilitar a melhoria da 

assistência oferecida pelas ações desenvolvidas.  
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